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O presente relatório tem como objetivo apresentar um panorama informativo e avalia-
tivo das atividades, ações e projetos implantados entre os meses de janeiro e dezembro de 
2015 pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar – CJM.

Este panorama levou em consideração a missão e os valores dessa Corte de Justiça, as 
metas previstas no Plano Estratégico 2010/2016 e as atribuições desse Núcleo e deste Cen-
tro, por meio da resolução n. 13 de 06 de agosto de 2012.

Logo, os dados apresentados e as avaliações de cada eixo de trabalho estão norteados 
pelo respeito ao estímulo a formas pacíficas de resolução de conflitos; fortalecimento das 
relações com as instituições parceiras e conveniadas, e com a garantia do crescimento e 
aprendizado dos servidores visando à celeridade, eficiência e eficácia no atendimento inte-
gral às mulheres em situação de violência do Distrito Federal.

Sendo assim, para contemplar o objetivo proposto, o Relatório ora apresentado está 
estruturado da seguinte forma: Apresentação; Sobre o Centro Judiciário da Mulher; Eixos 
de trabalho; Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional; Visitas Externas e Divulgação do 
Trabalho do CJM; e Considerações Gerais.
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(NUPECON), os quais este Centro é vinculado, outras atribuições e ações foram implemen-
tadas e registradas nos relatórios dos anos de 2012, 2013 e 2014. 

O projeto piloto iniciado no Juizado do Núcleo Bandeirante possibilitou a constatação 
de que os atendimentos nos casos de violência doméstica e familiar da mulher, especifica-
mente a violência de gênero, necessitam uma abordagem multidisciplinar que inclua, para 
além da leitura jurídica, a incorporação de elementos sociais, culturais e psicológicos.

Assim, cabe ao CJM o papel de “articulador” tanto na criação das condições institucio-
nais e extras institucionais para efetiva e integral atenção à mulher vítima de violência - do 
momento em que chega à Delegacia até o acompanhamento posterior à decisão ou sen-
tença proferida pelo Juiz - bem como promover ações de prevenção e rompimento do ciclo 
de violência contra a mulher.

1.1 Atividades no Eixo Judicial

Os trabalhos desenvolvidos no eixo judicial objetivam estabelecer um novo paradigma 
de atendimento às mulheres vítimas de violência, inicialmente como projeto piloto na Cir-
cunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, promovendo o auxílio às autoridades judiciá-
ria e policial na compreensão do contexto doméstico e familiar em que ocorre a situação de 
violência, a fim de subsidiar decisões mais assertivas quanto à responsabilização de ofen-
sores e a adoção de medidas que respeitem as peculiaridades e necessidades da mulher 
ofendida e de seus familiares. 

Tal atuação facilita o alcance da integralidade no atendimento às mulheres vítimas de 
violência que procuram a Justiça da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, favo-
recendo o atendimento de excelência; assim como o tratamento humanizado preconizado 
pela Lei N. 11.340/2006, a fim de romper o “ciclo de violência” e oferecer às ofendidas 
possibilidades reais de reconstrução de suas vidas com cidadania.

Neste eixo judicial, a mulher e seus familiares são atendidos por uma Equipe Multidis-
ciplinar, conforme previsto nos artigos 29 a 32 da Lei Maria da Penha, com o propósito de 
promover atendimento célere aos envolvidos, romper o ciclo da violência e subsidiar as 
decisões dos magistrados. 

A fim de ampliar o atendimento da Equipe Multidisciplinar a outras circunscrições, foram 
iniciadas tratativas com a área de Recursos Humanos do TJDFT para composição de Equipe 
Multidisciplinar com servidores da área psicossocial que deverão atuar nos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Ceilândia, buscando ampliação do projeto. 

1. Sobre o Centro Judiciário da Mulher

Desde a sua criação, em setembro de 2012, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania da Mulher em Situação de Violência, conhecido como Centro Judiciário da Mu-
lher (CJM), tem se mostrado um instrumento jurídico fundamental para garantir proteção 
integral à mulher em situação de violência doméstica e familiar.

Ao orientar os Tribunais Estaduais e do Distrito Federal e Territórios na criação de Coor-
denadorias da Mulher em Situação de Violência Doméstica, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), por meio da Resolução n. 128 de 17 de março de 2011, abriu espaço para que o 
Judiciário assumisse o papel de articulador entre as demandas legais e jurídicas previstas 
na Lei Maria da Penha e as Políticas Públicas de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 

Essa articulação tornou-se essencial para ratificar o compromisso político e institucional 
desta Corte de Justiça na universalização do acesso das mulheres em situação de violência 
aos seus direitos e, com isso, garantir a celeridade e qualidade dos serviços prestados à 
população. 

Este Centro Judiciário da Mulher é coordenado pelo Juiz titular do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante e 
pelo Juiz titular do Primeiro Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da 
Circunscrição Judiciária de Ceilândia.  Os referidos magistrados do CJM exercem a função 
de coordenação do Centro sem prejuízo das atribuições de juiz titular dos referidos Juiza-
dos. Este CJM é composto por servidores efetivos, e atribuições estão publicadas na Reso-
lução N. 13 de 06 de agosto de 2012 desta Corte de Justiça.

Destaca-se que, a partir da iniciativa exitosa do Projeto Piloto para Proteção Integral 
à Mulher em Situação de Violência Domestica e Familiar iniciado em março de 2011 na 
Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, ocorreram diversas reuniões com Secreta-
rias do Governo do Distrito Federal (Educação, Segurança Pública, Saúde, da Justiça e das 
Mulheres), Secretarias de Políticas para Mulheres da Presidência da República e instituições 
públicas e privadas de enfrentamento à violência contra a mulher. Esta iniciativa proporcio-
nou articulação com a rede de instituições de proteção à mulher e aperfeiçoamento das 
ações necessárias para a efetividade da Lei Maria da Penha. 

No referido projeto piloto, foram definidos originalmente os três eixos de atuação para 
atendimento às mulheres a serem detalhados nos itens 1.1 (judicial), 1.2 (policial) e 1.3 (co-
munitário).  Ressalta-se que parte dos servidores que participaram do projeto piloto desde 
o início, atualmente compõe a equipe do CJM e capacitam novos integrantes de equipes 
multidisciplinares.

Posteriormente, com a criação do CJM e maior apoio institucional da Segunda Vice-
-Presidência e do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 
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1.1.1 A atuação da Equipe Multidisciplinar

A Lei Maria da Penha prevê no artigo 29 a atuação de Equipe Multidisciplinar – compos-
ta por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde – nos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Tal dispositivo se justifica na medida em 
que os casos de violência doméstica e familiar, por sua complexidade, exigem acompanha-
mento pela rede de proteção, escuta qualificada sem revitimização e encaminhamentos 
com o objetivo de prevenir novos incidentes de violência. 

Da mesma forma, o “Manual de Rotinas e Estruturação dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher”, publicado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ re-
comenda fortemente que todos os Juizados de Violência Doméstica e Familiar disponham 
de Equipe Técnica, a fim de “prestar atendimento integral e humanizado à vítima e a todas 
as figuras familiares inseridas no contexto de violência, bem como auxiliar o Juízo na com-
preensão do contexto em que ocorre a situação de violência e as peculiaridades e necessi-
dades daquela unidade familiar” (CNJ, 2010, p. 41).

Com o intuito de implementar o artigo 29 em sua integralidade nos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar do DF e atender a recomendação do CNJ, o Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e de Cidadania da Mulher em Situação de Violência Doméstica e 
Familiar - CJM está atuando em conjunto com servidores do Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar do Núcleo Bandeirante - JVDFNB e do Serviço de Assessoramento aos Juízos Cri-
minais – SERAV, compondo uma equipe intersetorial.  

O objetivo principal dos atendimentos realizados pela Equipe Multidisciplinar é oferecer 
espaço de acolhimento e escuta qualificada sem dano e sem revitimização da Ofendida, 
avaliando e estimulando a reflexão da Ofendida sobre os fatores de risco de reincidência da 
violência e os fatores de proteção existentes. 

O atendimento é realizado pela Equipe Multidisciplinar após a apreciação e decisão do 
magistrado quanto às medidas protetivas requeridas pela Ofendida e de acordo com a ur-
gência que cada caso requerer.

Ressalta-se que a oitiva da Ofendida é realizada antes e separada do Ofensor, ainda que 
as partes compareçam ao Fórum juntas ou tenham se reconciliado. O propósito da oitiva 
individual é proporcionar ambiente seguro e adequado para a Ofendida expor os fatos sem 
se sentir coagida pelo Ofensor.

Ressalta-se que ao final do atendimento é registrado um relatório de atendimento que 
constará nos autos do processo com as informações relevantes para a prevenção de novos 
delitos, com o devido cuidado para preservar dados que possam caracterizar confissão do 
suposto Ofensor, ou possam colocar a Ofendida em situação de risco ou de constrangimento.

Durante o acolhimento da Ofendida, a Equipe preenche formulário próprio com infor-
mações referentes à rede de apoio da Ofendida, sua situação econômica, seus interesses 
no processo e suas necessidades emergenciais.

Na oportunidade, são realizados questionamentos para se avaliar os fatores de risco 
que afetam a Ofendida e seus familiares a fim de que a Equipe possa sugerir encaminha-
mentos necessários à segurança e integridade psicológica dos envolvidos. A Avaliação dos 
Fatores de Risco e de Proteção é utilizada para subsidiar o juiz no encaminhamento do caso 
para acompanhamento pelo PROVID – Prevenção Orientada à Violência, o qual será deta-
lhado no item 1.1.5. 

Nesses acolhimentos, a Ofendida poderá requerer o acompanhamento por um assis-
tente jurídico para que sejam esclarecidos os direitos e os procedimentos processuais de-
correntes do registro do Boletim de Ocorrência, bem como as consequências das medidas 
protetivas. A Ofendida poderá expressar o seu interesse em ratificar, revogar, adequar e 
obter novas medidas protetivas, conforme a situação de risco em que se encontrar.

Além disso, e com o propósito de romper com o ciclo de violência, estabelecer uma re-
lação menos conflituosa, e promover celeridade na garantia dos direitos violados, a Equipe 
utiliza ferramentas de resolução de conflitos para empoderar a Ofendida a tomar decisões 
mais acertadas quanto às questões cíveis emergenciais tais como a regulamentação de vi-
sitas, pensão alimentícia e guarda.

Após o atendimento da Ofendida, a Equipe realiza a oitiva do Ofensor, esclarece ques-
tões processuais, certifica o cumprimento e entendimento da medida protetiva, se houver, 
e que não será produzida nenhuma prova ou confissão.

Ao final do acolhimento e oitiva das partes, a Equipe elabora um Relatório de Atendi-
mento com sugestões de encaminhamento das partes para a rede de apoio, bem como 
com as cláusulas do consenso de natureza cível, que serão encaminhadas, pelos advoga-
dos, às Varas competentes para homologação, quando extrapolada a competência prevista 
na Lei N. 11.340/2006. Esses relatórios são juntados aos autos e podem subsidiar as deci-
sões processuais, propiciando maior celeridade para a resolução do conflito.

Os atendimentos realizados incluem aqueles que haviam sido designados e para os 
quais as partes compareceram, bem como aqueles atendimentos espontâneos, nos quais 
as partes procuram a Equipe Multidisciplinar sem que o atendimento esteja designado no 
processo.

Quando a parte não comparece, a Equipe procura meios para redesignar os atendimen-
tos, a fim de garantir o acolhimento das partes. Se as partes não são localizadas, a Equipe 
devolve o processo ao Juiz para que sejam tomadas as providências necessárias.
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Atendimentos 
Designados 39 41 65 56 69 46 50 39 33 44 45 527

Atendimentos 
Realizados 27 32 46 39 56 27 30 29 24 27 29 366

Atendimentos 
Não realizados 13 8 12 15 12 12 10 3 10 14 13 122

Atendimentos 
Redesignados 0 3 7 3 2 8 11 8 0 3 3 48

Atendimento 
Espontâneo 1 2 0 1 1 3 1 1 1 0 0 11
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Ofendidas 
atendidas 15 15 27 23 30 13 15 16 14 15 16 199

Ofensores 
atendidos 16 17 17 18 26 14 15 11 10 12 13 169

Advogados 
particulares 6 3 4 0 5 4 4 1 0 7 2 36

Outros 
familiares 5 2 1 0 0 2 1 3 1 1 0 16

Participação da 
FAJ/OAB 3 9 9 4 8 3 2 1 1 2 5 47

Total de Pessoas 
Atendidas 45 46 58 45 69 36 37 32 26 37 36 467

Além disso, quando os casos são encaminhados ao SERAV/TJDFT ou à rede de proteção 
às mulheres, são feitos contatos periódicos com as Ofendidas por meio telefônico, a fim de 
acompanhar os casos, verificar cumprimento das medidas protetivas e a efetividade dos 
encaminhamentos.

Destaca-se que os atendimentos multidisciplinares foram divididos em duas categorias: 

 » Atendimento inicial – é o primeiro contato da Ofendida e suposto ofensor com o Jui-
zado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante;

 » Acompanhamento de encaminhamento – após o encaminhamento da ofendida e/ou 
do ofensor às instituições da rede de atendimento e proteção às mulheres é feito um 
contato com a ofendida para verificação da efetividade do atendimento à mulher e a 
atual situação em que ela se encontra.
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Atendimento Inicial 26 27 46 39 51 19 30 29 24 27 29 347

Acompanhamento 
de Encaminhamento 1 5 0 0 5 2 0 0 1 0 0 13

TOTAL 27 32 46 39 56 21 30 29 25 27 29 360

A ilustração a seguir demonstra o fluxo do atendimento realizado pela Equipe Multidisciplinar:

FLUXO DO ATENDIMENTO
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DECADENCIAL
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ARQUIVAMENTO

PROSSEGUIMENTO
DO FEITO

REVOGAÇÃO
DAS MPU

PREENCHIMENTO
DO FORMULÁRIO
DE ATENDIMENTO



	 16 	 17

Relatório Semestral 2015 CJM

Apresentação

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher

Como a Equipe Multidisciplinar atual atende exclusivamente a circunscrição judiciária 
do Núcleo Bandeirante, e considerando a necessidade de ampliar o número de Equipes 
para os demais Juizados de Violência Doméstica e Familiar do DF, este Centro em conjun-
to com o SERAV (Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais) elaborou documento 
contendo diretrizes e orientações para subsidiar a composição e capacitação de novas 
Equipes Multidisciplinares para atender aos outros juízos de violência doméstica e fami-
liar do Distrito Federal. 

1.1.2 Pesquisa de Satisfação dos Usuários (PSU)

Ao final de cada atendimento realizado pela Equipe Multidisciplinar, as partes atendidas 
e respectivos advogados são convidados a responder uma pesquisa de opinião que avalia o 
atendimento realizado pela Equipe, com o objetivo de oferecer subsídios para definição de 
novas rotinas e procedimentos que garantam atendimento célere e de qualidade.

No primeiro semestre de 2015 foi implementado novo formulário de Pesquisa de Satis-
fação do Usuário (PSU) desenvolvido pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos (NUPECON) em parceria com todos os seus Centros Judiciários vincu-
lados, incluindo este CJM. 

Os resultados têm como base as informações coletadas no primeiro e segundo quadri-
mestres do ano de 2015 e permite analisar os níveis de satisfação do jurisdicionado, com 
o objetivo de aprimoramento dos serviços prestados pelo CJM, além de gerenciamento 
dos resultados alcançados em relação às metas estabelecidas nos indicadores estratégicos 
deste Tribunal. 

A pesquisa de satisfação foi realizada com as pessoas atendidas pela Equipe Multidisci-
plinar que atende os casos vinculados ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante. Do total do público atendido, 
44,75% responderam ao questionário, sendo 62,5% mulheres, 37,5% de homens. O restan-
te, advogados, familiar, amigo ou acompanhante da parte.

Destaca-se que o nível geral de satisfação com o serviço prestado foi positivo, conside-
rando o público que respondeu muito satisfeito e satisfeito, totalizando 96,8% do total.

1º Semestre de 2015:

GRÁFICO XX � ASSINALE O SEU NÍVEL GERAL DE SATISFAÇÃO COM O SERVIÇO PRESTADO

FONTE:NUPECON/TDJFT

MUITO SATISFEITO

60,9%

MUITO SATISFEITO

35,9%

MUITO SATISFEITO

1,6%

MUITO SATISFEITO

1,6%

2º Semestre de 2015:

Quanto à atuação da equipe multidisciplinar, verificou-se que a capacidade técnica está 
adequada. Entretanto, este CJM considera fundamental a capacitação continuada dos ser-
vidores que atuam neste seguimento.

1º Semestre de 2015:

MUITO SATISFEITO

SATISFEITO

37,2% 62,8%

GRÁFICO 06 � ASSINALE O SEU NÍVEL GERAL DE SATISFAÇÃO COM O SERVIÇO PRESTADO

100%
MUITO SATISFEITO + SATISFEITO

FONTE:NUPECON/TDJFT

GRÁFICO XX � CONHECIMENTO E PREPARO PARA PRESTAR A ORIENTAÇÃO NECESSÁRIA

FONTE:NUPECON/TDJFT

BOM EXCELENTE

21,1%

78,9%

GRÁFICO XX � ADEQUAÇÕES DAS ORIENTAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS REALIZADOS

FONTE:NUPECON/TDJFT

BOM EXCELENTE

24,1%

75,9%

GRÁFICO XX � ADEQUAÇÕES DAS ORIENTAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS REALIZADOS

FONTE:NUPECON/TDJFT

BOM EXCELENTE

24,1%

75,9%

GRÁFICO XX � ESCLARECIMENTOS DE POSSÍVEIS DÚVIDAS

FONTE:NUPECON/TDJFT

BOM EXCELENTE

23,2%

76,8%
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2º Semestre de 2015:

Vale ressaltar o impacto do Atendimento Multidisciplinar sobre a imagem da Justiça na 
opinião dos jurisdicionados. Na pesquisa realizada durante o primeiro semestre de 2015, 
48,1% dos respondentes afirmaram que sua opinião sobre a Justiça melhorou após o Aten-

GRÁFICO XX � POSTURA RESPEITOSA ÀS SUAS IDEIAS E OPNIÕES

FONTE:NUPECON/TDJFT

BOM EXCELENTE

1,8%

BOM

19,3%

78,9%

GRÁFICO XX � SATISFAÇÃO GERAL COM O ATENDENTE

FONTE:NUPECON/TDJFT

EXCELENTEBOM

21,1%

78,9%

GRÁFICO 06 � SATISFAÇÃO GERAL
COMO ATENDENTE

EXCELENTE BOM REGULAR

GRÁFICO 02 � CONHECIMENTO E PREPARO
PARA PRESTAR AS ORIENTAÇÕES NECESSÁRIAS 

GRÁFICO 03 � CORDIALIDADE; ATENÇÃO; ZELO

78,6%
21,4%

85,7%
14,3%

GRÁFICO 04 � ADEQUAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES
E ENCAMINHAMENTOS REALIZADOS 

GRÁFICO 04 � CESCLARECIMENTO DE
POSSÍVEIS DÚVIDAS

GRÁFICO 05 � POSTURA RESPEITOSA
ÀS SUAS IDEIAS E OPINIÕES

81,1% 18,9%

85,7%
11,9%

2,4%

78% 22%

83,3% 16,7%

FONTE:NUPECON/TDJFT

dimento Multidisciplinar; e 51,9% consideraram que a opinião sobre a Justiça continuou 
positiva, conforme demonstrado no gráfico abaixo.

No segundo semestre do mesmo ano, a pesquisa revelou um aumento da porcentagem 
de respondentes que o atendimento da Equipe Multidisciplinar do JVDFM do Núcleo Ban-
deirante contribuiu para a melhoria da imagem que possuem acerca do Poder Judiciário 
(57,5%), de acordo com o seguinte gráfico:

Como o objetivo deste Centro é implantar mecanismos para avaliar a satisfação do usu-
ário, a intenção é avaliar o atendimento em todas as fases do curso processual.

1.1.3 Produção de materiais educativos e informativos

O CJM tem se tornado, também, um veículo de distribuição e divulgação de materiais 
educativos e informativos que são produzidos pelos parceiros e por ele próprio. Tais mate-
riais são distribuídos em eventos, seminários e palestras nos quais a Equipe do CJM parti-
cipa e/ou organiza. 

O SERAV, o CJM e a Assessoria de Comunicação Social (ACS) elaboraram, no primeiro 
semestre deste ano, um folheto explicativo sobre as Medidas Protetivas de Urgência no for-
mato de história em quadrinhos, e que estão sendo anexados aos mandados de intimação 
do deferimento das Medidas Protetivas encaminhados às partes, cujos processos tramitam 
nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher deste Tribunal. 

GRÁFICO XX � APÓS ATENDIMENTO, A SUA IMAGEM SOBRE O PODER JUDICIÁRIO?

FONTE:NUPECON/TDJFT

MELHOROU CONTINUA POSITIVA

48,1%
51,9%

MELHOROU

CONTINUOU POSITIVA

CONTINUOU NEGATIVA

1,6%40% 57,5%

2,5%

GRÁFICO 01 � ASSINALE O SEU NÍVEL GERAL DE SATISFAÇÃO COM O SERVIÇO PRESTADO

97,5%
MELHOROU + CONTINUOU POSITIVA

FONTE:NUPECON/TDJFT
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Além disso, um vídeo informativo sobre os cinco tipos de violência previstos na Lei N. 
11.340/2006 foi desenvolvido pelo CJM em parceria com a ACS e a Secretaria de Estado da 
Mulher do GDF, disponibilizado no site do TJDFT: http://www.tjdft.jus.br/institucional/im-
prensa/destaques/video-alerta-sobre-tipos-de-violencia-contra-o-genero. Este vídeo é utili-
zado como material didático e informativo nas capacitações, palestras e oficinas realizadas 
pela equipe do CJM.

1.1.4 Levantamento de Dados Estatísticos Processuais

O CJM é também responsável pelo fornecimento de dados estatísticos relativos aos 
processos da Lei 11.340/2006 no TJDFT. Nesse sentido, por meio das informações extra-
ídas do Sistema de 1ª Instância – SISTJ, foram catalogados os dados do total de Distribui-
ção, Audiências, Tramitação e Sentenças dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher.

Os referidos dados estatísticos são utilizados para elaboração de relatórios comparati-
vos e que fundamentam decisões administrativas para aperfeiçoamento dos 15 (quatorze) 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, de competência exclusiva, e 
dos 04 (quatro) Juizados de competência mista (Cíveis, Criminais e da Mulher).

Além disso, os referidos dados estatísticos têm sido solicitados pelo CNJ e pela ACS/
TJDFT para disponibilização em matérias jornalísticas.

1.1.6 Medidas Protetivas de Urgência Eletrônico – MPU-e 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, por meio do CJM e do 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Núcleo Bandeirante, em parce-
ria com a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher – DEAM/PCDF, iniciou projeto piloto 
para viabilizar a tramitação de medidas protetivas de urgência por meio eletrônico (MPU-e). 

No dia 09/02/2015, foi publicada a Portaria N.18 do Gabinete da Corregedoria, na qual 
fica regulamentada a Medida Protetiva de Urgência Eletrônica – MPU-e. 

O objetivo é tornar ainda mais célere a prestação jurisdicional para mulheres vítimas 
de violência doméstica que buscam a intervenção da Justiça. Anteriormente, a delegacia 
tinha o prazo legal de 48 horas para enviar a MPU para a Justiça, que tem o mesmo prazo 
para analisá-la e julgá-la, totalizando 96 horas entre o pedido da vítima e a resposta do Ju-
diciário. Com o sistema proposto, o prazo entre o pedido de proteção e o deferimento da 
medida foi reduzido de forma considerável. 

A comunicação do fato e envio da documentação pertinente, pela DEAM, são feitos por 
e-mail para o Juizado, que devolve a decisão do magistrado pela mesma via. A autenticação 
e assinatura dos documentos são viabilizadas por meio de tokens e de certificações digitais, 

cujas despesas iniciais foram arcadas pelos idealizadores do projeto. A Lei Maria da Penha 
prevê um prazo já reduzido, de 96 horas, para que a Autoridade Policial envie o pedido de 
MPU e o Juiz de Direito o decida. Com a MPU-e, o prazo foi reduzido ainda mais.

No primeiro semestre de 2015 os procedimentos de MPU-e foram implementados nos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher das Circunscrições do Núcleo 
Bandeirante, Ceilândia, Sobradinho, Taguatinga e Samambaia. Atualmente, encontra-se em 
teste no TJDFT um sistema próprio de certificação e assinatura digitais para posterior ex-
pansão desta iniciativa para todos os demais Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher deste Tribunal.

1.2 Atividades no Eixo Policial

No eixo policial, o CJM tem desenvolvido parcerias que garantam assistência jurídica e 
apoio psicológico à mulher desde o momento do registro da ocorrência na Delegacia de 
Polícia, conforme prevê o art. 28 da Lei N. 11.340/2006.

O TJDFT assinou, em 2012, um Acordo de Cooperação Técnica entre a Secretaria de 
Estado de Segurança Pública, via Polícia Civil do DF e a Universidade UniCEUB, a fim de 
disponibilizar assistência jurídica e psicológica na Delegacia Especializada de Atendimento 
à Mulher – DEAM no momento do registro da ocorrência.

A assistência jurídica à mulher permite a elaboração de boletins de ocorrência com re-
latos mais detalhados para subsidiar decisões mais efetivas dos magistrados. Além disso, a 
Ofendida pode obter esclarecimentos jurídicos dos direitos de natureza cível para se evitar 
mais sofrimento da família nos confrontos nas Varas de Família.

O atendimento psicológico nas Delegacias permite à mulher o apoio no enfrentamento 
à violência e a as consequências decorrentes de um conflito.

Diante da proximidade do término de vigência do referido Acordo de Cooperação Técnica, 
este CJM coordenou neste ano, reuniões com outras 07 (sete) Instituições de Ensino Superior 
(IES) deste Distrito Federal para construção de novas parcerias institucionais (UniCeub, UPIS, 
Projeção, UDF, Unieuro, Universidade de Brasília, Universidade Católica de Brasília).

1.2.1 Acordo de Cooperação Técnica com o Serviço de Prevenção 
Orientada à Violência Doméstica – PROVID/PMDF

Em 18/12/2014, foi assinado Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre a Polícia Mili-
tar do Distrito Federal – PMDF, por meio do programa Policiamento Orientado à Violência 
– PROVID; e o TJDFT, por meio dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher das Circunscrições Judiciárias de Núcleo Bandeirante e Planaltina, fomentado pelo 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/video-alerta-sobre-tipos-de-violencia-contra-o-genero
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/video-alerta-sobre-tipos-de-violencia-contra-o-genero
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Conselho Nacional de Justiça - CNJ, por sua conselheira Desembargadora Ana Maria Duarte 
Amarante Brito.

O objetivo do ACT é viabilizar a atuação conjunta entre os dois órgãos no acompanha-
mento dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher em tramitação nos res-
pectivos Juizados, por meio das seguintes ações: monitoramento do cumprimento das Me-
didas Protetivas de Urgência – MPUs; atendimento à mulher e familiares, com atenção à 
ocorrência de novos episódios de violência; orientações quanto à proteção e aos direitos; e 
encaminhamentos à rede de proteção.

O Fluxograma construído pela equipe gestora do ACT, prevê a realização, pela equipe mul-
tidisciplinar e pelo juiz, de avaliação e triagem dos casos que serão encaminhados ao PROVID, 
com base na gravidade dos fatores de risco. (In: Relatório Semestral do PROVID, 2015).

O PROVID então inicia o acompanhamento dos casos, através de contatos telefônicos, 
visitas domiciliares, atendimentos e encaminhamentos. Ao longo do acompanhamento, 
são elaborados relatórios informativos, os quais são encaminhados ao cartório do JVDFM 
e ao CJM. Nos casos em que a equipe do PROVID verifica a o descumprimento das MPUs 
ou novas situações de violência, realiza encaminhamentos à delegacia de polícia civil e 
informa o JVDFM.

Por ocasião do encerramento do acompanhamento, o PROVID elabora um relatório fi-
nal e o encaminha ao JVDFM. O relatório final é anexado ao processo judicial e, assim, for-
nece elementos ao magistrado para subsidiar as decisões judiciais afetas ao caso. O mesmo 
relatório também é encaminhado ao CJM, o qual recepciona todos os dados pertinentes ao 
caso e elabora relatórios periódicos acerca das atividades desenvolvidas pelos parceiros do 
ACT. (In: Relatório Semestral do PROVID, 2015).

Ao longo dos últimos 11 meses de 2015 foram encaminhados ao PROVID 61 (sessenta e 
um) casos. A seguir demonstrativo:

Circunscrições Judiciárias do Núcleo Bandeirante e de Planaltina

Ja
n

Fe
v

M
ar

Ab
r

M
ai

Ju
n

Ju
l

Ag
o

Se
t

O
ut

N
ov Total

Casos enviados para 
Acompanhamento/
Monitoramento

19 5 7 6 6 6 4 5 2 0 1 61

Casos Arquivados 5 0 8 4 2 4 2 16 6 0 0 47

No segundo semestre de 2015, o CJM criou um formulário de Pesquisa de Satisfação a 
ser aplicado junto às mulheres atendidas pelo PROVID, após o término do acompanhamen-
to, com o objetivo de oferecer subsídios para definição de novas rotinas e procedimentos 
que garantam atendimento célere e de qualidade. Ao final do ano 2015, foram entrevista-

das 8 mulheres, que correspondiam a uma amostragem de 38% dos casos cujo acompa-
nhamento foi finalizado pelo PROVID junto aos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
do Núcleo Bandeirante e de Planaltina.

Nas entrevistas, destacou-se o atendimento dos policiais militares do PROVID, sendo con-
siderada por 100% das mulheres entrevistadas a forma educada com que foram tratadas. 

Também foi expressivo o número de mulheres atendidas que se sentiram seguras (38%) 
ou muito seguras (13%) após o acompanhamento do PROVID, no que diz respeito ao risco 
de novos episódios de violência por parte dos agressores.

Além disso, todas as mulheres entrevistadas consideraram as informações fornecidas 
pelos policiais militares durante o acompanhamento como esclarecedoras e indicariam o 
atendimento do PROVID a outras pessoas.

1.2.1.1 Capacitação das equipes envolvidas no Acordo de 
Cooperação Técnica – JVDFMs e PROVID 

Em cumprimento às atribuições previstas no referido Acordo de Cooperação Técnica, 
cabe a este TJDFT disponibilizar vagas de capacitações aos militares da PMDF que atuem na 
execução do Acordo relacionadas às áreas de conhecimento de enfrentamento à violência 
contra a mulher. Neste sentido, foram realizadas duas tardes de capacitação, sendo uma 
na Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante e outra em Planaltina, respectivamente 
nos dias 06 e 27 de fevereiro de 2015. Participaram da capacitação 61 policiais militares e 
integrantes dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher das duas cir-
cunscrições judiciárias citadas..

GRÁFICO 05 � APÓS O CONTATO COM OS POLICIAIS DO PROVID, COMO A SENHORA SE
SENTE EM TERMOS DE SEGURANÇA EM RELAÇÃO AO AGRESSOR�A
?

FONTE: SVP/TJDFT

NÃO RESPONDERAM
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Formação promovida pelo CJM na Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante às equipes do TJDFT e da PROVD/PMDF envolvidas no 
Acordo de Cooperação Técnicat 

Formação promovida pelo CJM na Circunscrição Judiciária de Planaltina às equipes do TJDFT e da PROVD/PMDF envolvidas no Acordo de 
Cooperação Técnica

O planejamento conjunto do PROVID e CJM prevê a capacitação continuada com todas 
as equipes durante toda a vigência do acordo de cooperação técnica.

Os dados a seguir referem-se à pesquisa de satisfação aplicada junto aos participantes 
do curso de formação realizado pelo CJM em 2015. De maneira geral, a avaliação dos par-
ticipantes respondentes mostrou-se positiva, inclusive no que se refere à aplicabilidade dos 
conhecimentos adquiridos à realidade profissional.

Gráfico I – Avaliação do tempo de curso

Gráfico II - Aplicabilidade dos conteúdos à realidade profissional

20________________________________________________________________________________________________________________________________________________

18________________________________________________________________________________________________________________________________________________

16________________________________________________________________________________________________________________________________________________

14________________________________________________________________________________________________________________________________________________

12________________________________________________________________________________________________________________________________________________

10________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2________________________________________________________________________________________________________________________________________________

0

GRÁFICO 05 � COM RELAÇÃO AO TEMPO DE DURAÇÃO DOS ENCONTROS, VOCÊ DIRIA QUE FOI:

FONTE: SVP/TJDFT
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GRÁFICO 05 � OS CONTEÚDOS ABORDADOS DURANTE OS DOIS ENCONTROS CONTRIBUIRÃO
PARA SUA APLICABILIDADE NA REALIDADE PROFISSIONAL?

FONTE: SVP/TJDFT
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1.3 Atividades no Eixo Comunitário

O eixo comunitário foi criado com o objetivo de conhecer, mapear e articular a rede de 
proteção à mulher vítima de violência doméstica do Distrito Federal. 

Esta articulação tem se desenvolvido por meio de proposições de medidas que inte-
grem e aproximem o aparelho judiciário das ações da sociedade civil e das políticas públicas 
de prevenção e combate à violência doméstica e familiar contra a mulher no âmbito do 
Distrito Federal. 

As atividades no eixo comunitário têm caráter preventivo, uma vez que são realizados 
seminários e palestras sobre a temática da violência doméstica, bem como interventivo, 
uma vez que, atualmente, o CJM procura desenvolver parcerias e estreitar o relacionamen-
to com as instituições capazes de dar suporte à mulher nas questões cíveis e no âmbito 
psicológico e da saúde. 

Essas parcerias garantem também a celeridade na intervenção à família, por meio da 
busca de parcerias e integração de rotinas e procedimentos que favoreçam a quebra do 
ciclo de violência.

O detalhamento das atividades desenvolvidas no período compreendido entre janeiro e 
novembro do corrente ano está descrito abaixo.

1.3.1 A Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e Territórios

A Rede de Proteção às Mulheres em sua origem atendia especificamente as cidades 
do Núcleo Bandeirante, Candangolândia e Park Way, sendo definida como Rede Social do 
Núcleo Bandeirante. 

No decorrer do desenvolvimento de suas atividades e com a inclusão de outras institui-
ções que tinham todo o Distrito Federal como área de abrangência, sentiu-se a necessidade 
de ampliar a área de atuação da Rede para todo o DF e Entorno, bem como restringir a sua 
temática para as Mulheres.

O objetivo atual da Rede é propiciar o conhecimento e a troca de experiências entre as 
instituições sobre os bens e serviços que podem ser disponibilizados para atender de forma 
integral as necessidades das mulheres em situação de violência atendidas pelas Circunscri-
ções Judiciárias de todo Distrito Federal, bem como realizar ações e eventos que contribu-
am para a proteção das mulheres e seus familiares. O CJM participa das reuniões periódicas 
e articula junto às instituições que compõem a Rede o mapeamento das informações e de 
sensibilização de novos participantes da Rede.

A Rede é composta, hoje, por cerca de 30 instituições: Centros de Referência de Assis-
tência Social (CRAS); Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS); 

Centro Especializado de Atendimento à Mulher (CEAM); Pró-vítima (GDF); Núcleo de Aten-
dimento às Famílias e aos Autores de Violência Doméstica (NAFAVD); Conselhos Tutelares; 
Centros de Saúde; Programa de Atendimento e Prevenção às Violências da Secretaria de 
Saúde (PAVs); UNICEUB; Serviço de Prevenção Orientada à Violência (PROVID); Casa Abri-
go; Central Judicial do Idoso (CJI); ALA-NON; Administração do Park Way; Programa Justiça 
Restaurativa, Comissão da Mulher da OAB, dentre outras. Além dessas instituições, a Rede 
conta também com a participação de membros da sociedade civil.

Para atingir seu objetivo, as instituições da Rede se reúnem periodicamente, uma vez 
por mês, em local rodiziado, para discussão da pauta definida sempre no mês anterior. 

Além da apresentação dos trabalhos desenvolvidos pelas instituições que compõem 
a Rede, são realizadas, também, discussões de casos coletivos e individuais, bem como 
debatidos temas polêmicos e proposição de ações sociais e coletivas na comunidade, para 
atender aos itens I e III da Resolução n. 13 do TJDFT, conforme quadros abaixo.

Reuniões Coletivas da Rede de Proteção às Mulheres                                                                                                  
(apresentação das atividades realizadas pela instituição e estudo de casos)

Data Local Objetivo Números de 
Participantes

29/fev

Coordenadoria das 
Promotorias de Justiça 
do Núcleo Bandeirante 
Do MPDFT

A proposta de criação de um grupo gestor para 
organização da rede e a definição das prioridades 
de ação para o ano de 2015. A proposta de criação 
de um grupo gestor ficou para outro momento, 
tendo a responsabilidade administrativa de 
gerenciamento o órgão ou instituição que 
recebera a reunião.

39

19/mar Rotary Clube do Núcleo 
Bandeirante

Discutir a questão proposta na reunião anterior: 
como levar ao conhecimento da população a 
respeito da existência da Rede de Proteção às 
Mulheres do DF e Entorno?

10

16/abr Rotary Clube do Núcleo 
Bandeirante

Apresentação “Projeto Maria da Penha Vai à 
Escola”;  definição dos próximos passos referentes 
à divulgação da Rede da Mulher para 2015; 
explanação da Coordenadora da Secretaria de 
Estado de Política para as Mulheres, Igualdade 
Racial e Direitos Humanos (SEMIDH).

18

21/mai

Auditório da Secretaria 
de Justiça e Cidadania 
do Distrito Federal (Pró-
vítima)

Discussão sobre os andamentos dos parceiros 
envolvidos na elaboração da Cartilha Única 
da Rede da Mulher; Atualização dos informes 
sobre o retorno do CJM referentes ao contato 
com a Secretaria de Políticas para Mulheres da 
Presidência da República – SPM em relação ao 
Aplicativo “Clique 180”, aplicativo para telefonia 
móvel, com contatos da rede; 

18
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23/jun Casa da Mulher 
Brasileira

Solicitação de sugestões aos participantes sobre 
atividades a serem realizadas na Campanha 
Nacional Justiça pela Paz em Casa na Semana; 
Informe sobre as ações da Rede que estão 
em andamento; Apresentação do trabalho 
desenvolvido na Casa da Mulher Brasileira (CMB).

23

24/set Casa da Mulher 
Brasileira

 Programação das próximas reuniões; Eventos: 
III Semana Justiça pela Paz em Casa e 16 dias de 
ativismo; Grupos na CMB; Informes em geral; 
Definição de rodízio na coordenação das reuniões. 

16

15/out Casa da Mulher 
Brasileira

O grupo decidiu a importância da Casa da Mulher 
Brasileira assumir a coordenação da rede. No 
entanto, pelo momento politico do GDF o grupo 
irá assumir algumas atribuições e, posteriormente 
avaliaríamos o formato das futuras coordenações.

11

19/nov Casa da Mulher 
Brasileira

Eventos dos 16 de ativismo e III Semana de Justiça 
pela Paz em Casa, para que seja alcançada 
como resultado maior conscientização sobre 
a necessidade constante de luta pelo fim da 
violência contra as mulheres e busca pela paz em 
casa.

18

Reuniões Individuais com membros da Rede de Proteção às Mulheres para estreitar e articular parcerias

DATA LOCAL OBJETIVO NÚMERO DE 
PARTICIPANTES

16/jan Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com PROVID para alinhamento das 
ações do Termo de Cooperação Técnica 7

20/jan Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com PROVID para alinhamento dos 
procedimentos e planejamento de capacitação 7

26/jan Posto de Sáude - Asa Sul Reunião PAV ALECRIM 6

28/jan Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com PROVID para alinhamento dos 
procedimentos e planejamento de capacitação 5

12/fev Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com o IESB e UNIP, referente ao estágio 
de Serviço Social 6

12/fev Presidência do TJDFT Reunião no TJDFT como secretário da Educação e 
assessoria 10

13/fev Fórum Leal Fagundes Reunião com SEPSI, referente ao protocolo de 
crianças 8

19/fev Presidência do TJDFT Reunião com o Assessor Jurídico da SEEDF para 
tratar de convênio -

02/mar CCBB/SPM-PR Reunião para definição das ações da Casa da 
Mulher Brasileira do DF -

04/mar Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com Universidades para construção de 
Termo de Cooperação -

06/mar Fórum Leal Fagundes
Reunião com SEPSI sobre Protocolo de 
Atendimento às Crianças e Adolescentes, vítimas 
de violência

-

24/mar Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião sobre o Projeto de Medidas Protetivas de 
Urgência eletrônicas (MPU-e) 8

25/mar Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com Profa. Sheila Murta para construção 
de parceria com UnB/Psicologia 8

30/mar Secretaria de Segurança 
Pública DF

Reunião Secretaria de Segurança Pública e DEAM 
– aditamento do convênio 6

31/mar Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião com a Regional de Ensino de Ceilândia 
sobre continuidade do Projeto Maria da Penha vai 
às escolas

6

07/abr MPDFT
Reunião com o Ministério Público (MPDFT) sobre 
o Projeto de Proteção Integral à Mulher Vítima de 
Violência Doméstica

20

13/abr Escola Parque de 
Ceilândia Reunião do Projeto Maria da Penha Vai à Escola 15
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22/abr Casa da Mulher 
Brasileira

Reunião na Casa da Mulher Brasileira com a 
coordenadora da Casa da Mulher de Campo 
Grande-MS

-

23/abr CJM Reunião com o Capitão Odorico do PROVID 4

27/abr MPDFT/NB Reunião na Promotoria Bandeirante sobre Rede 
da Mulher -

30/abr CRAS do Riacho Fundo II Reunião para planejamento Rede de Proteção a 
Mulher 6

04/mai
Universidade Católica 
de Brasília campus 
Taguatinga

Reunião para tratar do acordo de Cooperação 
Técnica Pró-reitoria, Escolas Serviço Social e 
Pedagogia

-

08/mai Fórum do Núcleo 
Bandeirante

Reunião sobre o Projeto de Medidas Protetivas de 
Urgência eletrônicas (MPU-e) 8

11/mai DEAM Reunião na DEAM tratar do Projeto do Livro – 
CJM 6

12/mai STF Reunião para planejamento das próximas duas 
Semanas Nacionais da Justiça pela Paz em Casa -

13/mai CJM Reunião do PROVID (Núcleo Bandeirante) 4

14/mai MPDFT Reunião referente à Cartilha Única -

14/mai Secretaria Geral da 
Corregedoria do TJDFT

Reunião sobre o Projeto de Medidas Protetivas de 
Urgência eletrônicas (MPU-e) 4

20/mai SEMIDH Reunião na Secretaria da Mulher, Igualdade 
Racial e Direitos Humanos – SEMIDH/DF -

29/mai Planaltina Reunião no CEMA e SETEPS para articulação da 
Rede de Planaltina/DF -

29/mai Planaltina
Reunião no Programa de pesquisa Assistência e 
Vigilância de Violência de Planaltina (PAV) Flor de 
Liz, para articulação da Rede de Planaltina/DF

-

10/jun Planaltina Reunião no CEAM e CRAS de Planaltina/DF para 
articulação da Rede -

17/nov Regional de Ensino 
Núcleo Bandeirante

Reunião da Rede de Proteção do Núcleo 
Banderante -

24/nov Promotoria do Gama Apresentação do PROVID para a Rede de 
Violência Doméstica do Gama -

1.3.2 Palestras e Seminários na Comunidade

A realização de palestras e seminários na comunidade, pelos juízes coordenadores e 
pela Equipe Multidisciplinar, tem como objetivo propiciar um espaço de formação e in-
formação entre o Judiciário e a Comunidade, com vistas à aquisição de conhecimentos, 
ao compartilhamento de informações e a intervenção em rede nos casos que envolvem 
violência doméstica e familiar. 

Além disso, propicia um trabalho educativo-informativo sobre o tema da Violência con-
tra a Mulher e a aplicação da Lei Maria da Penha, por meio da realização de palestras para 
alunos do ensino fundamental, médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA) das escolas 
públicas do Distrito Federal.

Palestras Ministradas pelos Juízes Coordenadores em 2015

Data Local Tema Número de 
Participantes

25/fev
Confederação 
Nacional de 
Municípios

“Projeto Municípios Seguros e Livres de Violência 
contra as Mulheres”. 200

04/mar IPEA/DF Seminário Avaliação da Lei Maria da Penha e o Futuro 
das Políticas de Prevenção à Violência contra a Mulher -

06/mar CEAM – Luziânia Palestra no Centro de Atendimento Especializado à 
Mulher (CEAM) – Luziânia 47

12/mar MPDFT  Palestra: “Educação para Igualdade de Gênero” -
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16/mar
Auditório Senador 
Antônio Carlos 
Magalhães – Senado 

Debate “Desafios Culturais e Éticos para o 
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres no 
Distrito Federal”. O evento, de iniciativa da Secretaria 
de Políticas para Mulheres, Igualdade Racial e Direitos 
Humanos e apoio da Procuradoria Especial da Mulher 
do Senado Federal e do Instituto Legislativo Brasileiro 

160

19/mar INSS Palestra no INSS – “Violência de Gênero” 48

23/mar Secretaria de 
Segurança Pública

Palestra para a SSP/DF e SEMIDH para Forças de 
Segurança 100

08/abr CEAM Luziânia Discussão sobre a Importância da Notificação na área 
de Saúde sobre Mulheres Vítimas de Violência 8

25/mai DEAM I Capacitação para Profissionais e Parceiros da Casa da 
Mulher Brasileira 50

17 a 19/jun TJMG Seminário sobre novidades da Lei Maria da Penha -

13/ago Unieuro Palestra do Dr. Ben-Hur Violência Doméstica e Familiar 
contra à Mulher -

23/out Carangola/MG
Palestra sobre as Ações Preventivas e Educativas 
em Atendimento à Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar no DF

-

11/nov Fórum do Riacho 
Fundo

Seminário Debatendo a Violência de Gênero: As 
Interfaces da Violência Psicológica 60

Eventos/Palestras com participação do CJM

Data Local de Realização Evento

13/jan CCBB/SPM-PR Posse da Ministra Eleonora Menicucci (SPM)

06/fev Fórum do Núcleo 
Bandeirante

A violência doméstica e familiar contra à mulher - 1º 
Encontro

03/fev Campo Grande/MS Inauguração da Primeira Casa da Mulher Brasileira

27/fev Fórum de Planaltina
A violência doméstica e familiar contra à mulher - 2º 
Encontro

09/mar Palácio do Planalto Cerimônia de Sanção da Lei do Feminicídio

25 à 27/mar São Paulo Workshop Internacional sobre Violência Doméstica

16/jun Brasília
Fórum de Conscientização do Enfrentamento da Violência 
contra a pessoa Idosa no DF

02/jun Brasília Inauguração da Segunda Casa da Mulher Brasileira

03/ago Auditório Sepúlveda 
Pertence / TJDFT Sede Abertura II Semana pela Paz em Casa

06/ago Secretaria Psicossocial 
Judiciária – SEPSI / TJDFT Violência Doméstica

9 à 11/ago São Paulo - São Paulo Jornada da Maria da Penha

12/ago São Paulo - São Paulo Reunião de Planejamento do FONAVID

19 a 21/ago Rio de Janeiro - Rio de 
Janeito Seminário Feminicídio - TJRJ

24 a 28/ago Rio Grande do Sul - Porto 
Alegre ENFAM - Escola Nacional da Família

27/ago Casa da Mulher Brasileira Evento Lesbofobia

11/out Candagolândia-DF Ação Social Vila do Sossego – Candagolândia

17/out Planaltina-DF Ação Social GDF

21/out Câmara dos Deputados
1º Seminário de Valorização da Família: Família e 
Desenvolvimento Social

20/out TJDFT- Sede Fest Saúde 2015

21 a 25/out Centro de Convenções 
Ulysses Guimarães Salão Internacional da Mulher - SIM

06/out Casa da Mulher Brasileira
Visita da Secretaria Estadual de Política Para as Mulheres 
do RN 

08/out Casa da Mulher Brasileira Visita Juíza Coordenadora da Mulher de RN 

18 a 20/nov Foz do Iguaçu 
Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher – FONAVID

19/nov Casa da Mulher Brasileira
Visita da Diretora Executiva da ONU Mulheres 
Phumzile Mlambo Ngcuka 

25/nov Brasília - Salão Nobre do 
Clube de Engenharia

Cerimônia de Comemoração do Aniversário da Central 
de Atendimento à Mulher Ligue 180 ‘ Uma década de 
Conquistas’

27/nov Livraria Cultura Casa Park 
Lançamento do Livro Mulher – Retrato de Respeito, Amor 
próprio, Direito e dignidade – Carol Rossetti

30/nov Casa da Mulher Brasileira  Abertura da III Semana de Justiça pela Paz em Casa

23/mar MPDFT – Palestra para grupo de homens do NAFAVD 20
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24/mar MPDFT – Palestra para grupo de homens do NAFAVD 25

13/mar
Ciclo de Palestras em escolas públicas do DF (Riacho Fundo/CED 01; Sobradinho/CED 03; 
Planaltina/CED Pompilho; Cruzeiro/CED 01 – em razão da Semana Justiça pela Paz em 
Casa

1000

13/mar Palestra/Oficina: SERAV / CJM / TJDFT – Centro Judiciário da Mulher -  Fórum Des. José 
Júlio Leal Fagundes, em razão da I Semana Justiça pela Paz em Casa 90

08/abr Palestra no Departamento de Psicologia da UnB sobre o CJM e os procedimentos da Lei 
Maria da Penha 15

14/mai Palestra Lei Maria da Penha no CEF 02 Guará I 60

26/jun Palestra/Oficina do Departamento de Psicologia da UnB sobre Namoros sem Violência 
na Escola Parque de Ceilândia 30

04/ago Palestra na Penitenciária Feminina do DF sobre a Lei Maria da Penha em razão da II 
Semana de Justiça pela Paz em Casa 33

04/ago
Ciclo de Palestras sobre a Lei Maria da Penha em Canteiros de Obras do DF (Canteiros 
de Obras - Const. CVT -  211 norte, Const. HC - QNL 30) em razão da II Semana de 
Justiça pela Paz em Casa

74

07/ago Palestra sobre Justiça Consigo em razão da II Semana de Justiça pela Paz em Casa na 
Casa da Mulher Brasileira 50

07/ago

Ciclo de Oficinas da Prof.ª Karine Brito do Departamento de Psicologia da UnB nas 
Escolas Públicas do DF 

( Sobradinho, Cruzeiro e Riacho Fundo II) em razão da II Semana de Justiça pela Paz em 
Casa

96

23/out Palestra do Dr. Ben-Hur sobre as Ações Preventivas e Educativas em Atendimento à 
Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar no DF em Carangola-MG 100

19,20/out 
e 26/nov

Ciclo de Oficinas da Cartilha Única: Vamos Conversar, na ONU Mulheres-DF 16

27/nov Seminário de Construção de Rede em Vicente Pires 60

11/nov Seminário Debatendo a Violência de Gênero: As Interfaces da Violência Psicológica no 
Fórum do Riacho Fundo 60

01/dez Ciclo de Palestras sobre a Lei Maria da Penha em Canteiros de Obras do DF (Construtora 
Vilela e Carvalho, Const. Conbral) em razão da III Semana de Justiça pela Paz em Casa 370

02/dez Cine Debate:” Que horas ela volta” em razão da III Semana de Justiça pela Paz em Casa 
e pelos 16 dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher 100

03/dez Lançamento do Projeto Pra Valer a Pena no Fórum da Ceilândia em razão da III Semana 
de Justiça pela Paz em Casa -

04/dez Realização do Projeto Notifique-se na Casa da Mulher Brasileira em razão da III Semana 
de Justiça pela Paz em Casa -

04/dez Participação a Coletiva de Formação dos Orientadores na EAPE em razão da III Semana 
de Justiça pela Paz em Casa 68

1.3.2.1 Projeto Maria da Penha vai à Escola

Dado o aumento da demanda por palestras nas escolas, principalmente, para os alunos 
do EJA, em 2014, o CJM iniciou as tratativas com a Diretoria Regional de Ensino da Ceilân-
dia, juntamente com a Secretaria de Estado da Mulher e os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher da Ceilândia e do Núcleo Bandeirante, para desenvolver projeto 
de divulgação da Violência contra a Mulher e da Lei Maria da Penha a toda comunidade 
escolar: gestores, coordenadores e diretores; orientadores pedagógicos e educacionais; 
professores e alunos.

O objetivo principal do projeto chamado “Maria da Penha vai à escola: educar para 
prevenir e coibir a violência contra a mulher” é promover e divulgar a Lei Maria da Penha 
nas escolas públicas do Distrito Federal. Tal projeto partiu de uma iniciativa do Centro Ju-
diciário da Mulher – CJM/TJDFT, tendo como experiência piloto a Região Administrativa de 
Ceilândia-DF.

Para alcançar o objetivo proposto, o CJM/TJDFT estabeleceu inicialmente uma parceria 
com a Coordenação Regional de Ensino da Ceilândia (SEED/GDF), a Secretaria de Estado da 
Mulher (SEM/GDF) e a Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (SSP/PCDF). Ao longo 
do desenvolvimento da primeira etapa do projeto, outras instituições da rede de proteção 
local (Ceilândia – DF) foram convidadas a integrar a parceria: Delegacias de Polícia, Conse-
lhos Tutelares e Polícia Militar. 
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Após a elaboração do projeto-piloto e da discussão da proposta inicial com os parcei-
ros, a execução foi dividida em quatro etapas, sendo que a primeira foi realizada durante o 
segundo semestre de 2014 - 1ª etapa (2/2014): Capacitação de orientadores educacionais.

A capacitação dos orientadores educacionais da primeira etapa se deu por meio de se-
minários sobre os temas: Igualdade de Gênero, Violência Doméstica, Lei Maria da Penha e 
Atendimento nas Delegacias e nos Juizados. Foram realizados três seminários com turmas 
diferentes (19/09, 10/10 e 24/10/2014) a fim de atender um grupo reduzido por vez e pro-
porcionar momentos de debates. 

Após os seminários, foi realizada uma Oficina de Trabalho (21/11/2014) a partir de de-
mandas apresentadas pelos orientadores participantes. Nessa Oficina, onde estiveram pre-
sentes 12 representantes de instituições da rede de proteção local, foram discutidas e levan-
tadas propostas que compuseram o Plano de Ação iniciado no primeiro semestre de 2015.

Ressalta-se que o sucesso da primeira etapa realizada em 2014 mereceu destaque na 
imprensa. O projeto foi apresentado e destacou-se no VI Fórum Nacional de Violência Do-
méstica – Fonavid (realizado de 5 a 7 de novembro de 2014 em Campo Grande – MS), 
conforme notícia veiculada pelo portal eletrônico “Compromisso e Atitude” (em 7 de no-
vembro de 2014).

No primeiro semestre de 2015 e dando prosseguimento para a segunda etapa do proje-
to, o CJM iniciou tratativas para a celebração de um Acordo de Cooperação Técnica entre os 
diversos órgãos parceiros do projeto, bem como foi dado prosseguimento à sensibilização e 
capacitação de orientadores da Regional de Ensino de Ceilândia do turno noturno.

Ocorreu ainda a capacitação de orientadores da Regional de Ensino de Ceilândia do 
período noturno. Foram realizados 04 (quatro) encontros no Centro Ensino Médio 03 de 
Ceilândia, com a participação do CJM e de parceiros da DEAM, CEAM/Ceilândia e Departa-
mento de Psicologia da UnB. Nessa iniciativa, foram capacitados 15 orientadores educacio-
nais de diversas escolas públicas de Ceilândia. 

Ocorre atualmente a implantação do projeto nas circunscrições judiciárias referentes ao 
Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo, Candangolândia e Parkway. Nesse sentido, foram rea-
lizados no segundo semestre de 2015 dois encontros de formação junto aos orientadores 
educacionais das regiões administrativas citadas. Além disso, estão sendo realizadas as ar-
ticulações necessárias para a ampliação do projeto por meio de uma parceria com a Escola 
de Aperfeiçoamento de Profissionais da Educação – EAPE. Através desta parceria, será ofe-
recido um curso na modalidade de ensino à distância a todos os orientadores educacionais 
da rede pública de ensino do DF (previsto para o primeiro semestre de 2016).

É importante destacar que o processo de planejamento e execução das ações do proje-
to Maria da Penha vai à Escola tem sido construído de maneira dialogada entre os parceiros 
envolvidos. Tal construção se mostra essencial à sua continuidade e efetividade, no sentido 

de oportunizar o acesso de mulheres em situação de violência doméstica e familiar aos 
seus direitos e as mudanças culturais necessárias à erradicação desse tipo de violência.

Atividades do projeto Maria da Penha vai à Escola em 2015

Data Local Número de 
Participantes

13/4 Apresentação do projeto Maria da Penha vai à Escola aos novos gestores da 
DRE/Ceilândia e de outras instituições da rede 12

16/4 Apresentação do projeto Maria da Penha vai à Escola à Rede de Proteção às 
Mulheres 18

17/4 Apresentação do trabalho desenvolvido pelo Departamento de Psicologia da 
UnB sobre o tema “Violência no Namoro” 30

28/4 Apresentação do projeto Maria da Penha vai à Escola para Orientadores 
Educacionais do período noturno de Ceilândia 14

26/5 Capacitação dos Orientadores Educacionais do período noturno de Ceilândia – 
1º encontro 10

09/6 Capacitação dos Orientadores Educacionais do período noturno de Ceilândia – 
2º encontro 10

23/6 Capacitação dos Orientadores Educacionais do período noturno de Ceilândia – 
3º encontro 10

26/6 Oficina Namoro sem Violência – projeto do Departamento de Psicologia da UnB 
– Escola Parque de Ceilândia 30

30/6 Capacitação dos Orientadores Educacionais do período noturno de Ceilândia – 
4º encontro 12

Diversas Reuniões com parceiros – articulações para celebração do Acordo de 
Cooperação Técnica Diversos

22/9 e 
2/10

Reuniões para proposta de implantação do projeto e outras articulações junto à 
Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante e região Diversos

5/10 e 
27/11

Encontros de formação com orientadores educacionais do Núcleo Bandeirante, 
Riacho Fundo I e II, Candangolândia e Parkway 25

6, 8, 
19/10

Reuniões com a EAPE para articulações para implantação de módulo de ensino 
à distância 7

21, 28, 
29/10

Reuniões de articulação com parceiros da rede para celebração de Acordo de 
Cooperação Técnica Diversos

9/11 Reunião com atores da rede sobre encaminhamento de casos de abuso sexual e 
violência doméstica e familiar contra a mulher 20

4/12 Sensibilização junto aos formadores da EAPE (tutores de ensino à distância) 68

19/10, 9 e 
16/12

Reuniões com a EAPE para articulação do curso de ensino à distância para 
orientadores educacionais do da rede de ensino pública do DF Diversos
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1.3.3 Cadastramento de Instituições que compõem a Rede

Para atender a necessidade de mapear as instituições que prestam serviços à popula-
ção do Distrito Federal e, em especial, àquelas que atendem a população feminina, o CJM 
iniciou, em 2012, a criação e alimentação de um banco de dados da Rede de Proteção às 
Mulheres do Distrito Federal, por meio de visitas e contatos telefônicos.

Até o momento, foram cadastradas mais de 160 instituições no Distrito Federal atuan-
tes nas áreas de: assistência social; álcool e drogas; direito, justiça e segurança pública; saú-
de e saúde mental; trabalho e formação profissional; violência; previdência social; pesquisa 
e consultoria.

O referido Banco de Dados foi publicado e impresso para ser entregue a todos os Juiza-
dos de Violência Doméstica e Familiar do Distrito Federal e instituições parceiras, a fim de 
subsidiar o encaminhamento das partes às instituições da Rede. Além disso, a publicação 
da Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal foi disponibilizada por meio eletrôni-
co no endereço: http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-
-judiciario-mulher/RededeproteosmulheresdoDF.pdf

1.4 Articulação com a Administração do TJDFT

Para que o CJM realize os propósitos previstos na Resolução N. 13/2012 deste TJDFT, 
faz-se necessário o apoio institucional e articulação com os setores internos. Nesse sentido, 
foram realizadas reuniões de planejamento e de apresentação do CJM. 

1.4.1 Reuniões Internas

Reuniões com Juízes, NUPECON e Segunda Vice-Presidência

Data Local Objetivo

09/jan Fórum Núcleo Bandeirante Reunião de equipe do CJM

03/fev Fórum Núcleo Bandeirante Reunião de planejamento do TJDFT na Segunda 
Vice-Presidência

04/fev Fórum Núcleo Bandeirante Reunião sobre as universidades interessadas em 
participar do termo de cooperação.

09/fev Fórum Núcleo Bandeirante Reunião com Juízes Coordenadores e equipe para 
planejamento das ações do CJM

13/fev Presidência Reunião para planejamento da Primeira Semana 
Justiça pela Paz em Casa

19/fev Presidência Reunião na Presidência sobre a Corrida Justiça Pela 
Paz em Casa

02/mar CJM Reunião de equipe do CJM e parceiros da Primeira 
Semana Justiça pela Paz em Casa

17/mar Presidência Reunião na Presidência sobre a Casa da Mulher 
Brasileira

27/mai Presidência Reunião sobre da Primeira Semana Justiça pela Paz 
em Casa

29/mai 2ª Vice-Presidência NUPECON Reunião sobre da Primeira Semana Justiça pela Paz 
em Casa

19/jun 2ª Vice-Presidência NUPECON Reunião para tratar das ações do CJM

01/out Presidência TJDFT Reunião com a Presidência do TJDFT sobre a 
Segunda Semana Justiça pela Paz em Casa

01/out 2ª Vice-Presidência NUPECON Reunião sobre o Projeto Maria da Penha vai à 
Escola e Terceira Semana Justiça Pela Paz em Casa

06/nov Casa da Mulher Brasileira Reunião com o Cerimonial do TJDFT para a III 
Semana de Justiça pela Paz em Casa

10/nov Casa da Mulher Brasileira
Reunião com Juízes Coordenadores e equipe para 
planejamento das ações da Terceira Semana Justiça 
Pela Paz em Casa

1.4.2 Nova imagem para a Violência contra a Mulher no TJDFT

Desde a publicação da Lei Maria da Penha muitas ações de políticas públicas vêm sendo 
implementadas com o objetivo de proteger a mulher e oferecer serviços adequados para as 
vítimas de violência doméstica e familiar. O TJDFT, por meio da Assessoria de Comunicação, 
desenvolveu uma imagem para simbolizar a participação desta Corte nesta iniciativa.

No decorrer desses 07 anos de existência da Lei Maria da Penha, as mulheres conquista-
ram maior espaço no mercado de trabalho, bem como políticas públicas que disponibiliza-
ram serviços e atendimento específico à mulher. Nesse sentido, a nova imagem da mulher, 
desenvolvida pela ACS/TJDFT, simboliza uma nova etapa: uma mulher mais forte e mais 
consciente de seus direitos, sem perder a feminilidade e a delicadeza da margarida que a 
ampara e a conforta.

http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-judiciario-mulher/RededeproteosmulheresdoDF.pdf
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-judiciario-mulher/RededeproteosmulheresdoDF.pdf
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Esta imagem foi criada pela ACS/TJDFT em 
2006, no ano de publicação da Lei Maria da Pe-
nha. Uma mulher ainda fragilizada que escondia o 
rosto para encobrir o medo, a vergonha e a violên-
cia sofrida. A flor, que reflete a delicadeza, acolhe 
e ampara a figura feminina, representando todos 
aqueles que trabalham em prol da defesa da mu-
lher contra a violência doméstica e familiar.

Nessa nova imagem, também criada pela 
ACS/TJDFT, buscou-se ilustrar a nova mulher que 
busca seus direitos.  A mulher agora ergue a ca-
beça, disposta a enfrentar o medo, vergonha e 
violência que sofreu. Ainda acolhida pela imagem 
da flor, a figura feminina demonstra maior deter-
minação para seguir em frente e mais consciente 
das políticas públicas que estão sendo desenvol-
vidas a seu favor e de seus familiares.

1.4.3 Casa da Mulher Brasileira 

A Casa da Mulher Brasileira é parte das estratégias previstas no Programa “Mulher: 
Viver sem Violência” – iniciativa da Secretaria de Politicas para Mulheres da Presidência da 
República (SPM/PR). 

O TJDFT assinou Termo de Adesão ao Programa “Mulher: Viver sem Violência” junto à 
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República - SPM/PR. O objetivo 
é garantir a efetivação de ações de fortalecimento do Pacto Nacional de Enfrentamento à 
Violência contra as Mulheres. Fazem parte desse Termo de Adesão, além da SPM/PR e do 
TJDFT, o GDF, MPDFT e a Defensoria Pública do DF. 

O referido Programa comporta principalmente cinco estratégias, conforme o Termo de 
Adesão nº 001/2013/SPM/PR:

- Implementação da Casa da Mulher Brasileira;

- Ampliação da Central de Atendimento à Mulher -  Ligue 180;

- Centros de Atendimento às Mulheres nas regiões de fronteiras secas;

- Organização e Humanização do Atendimento às vítimas de violência sexual; e

- Campanhas Continuadas de Conscientização.

Foi criada uma Comissão de Implementação da Casa da Mulher Brasileira e a primeira 
reunião ocorreu no dia 11 de junho de 2014. O CJM tem participado desta iniciativa, visto 
que o Juiz Coordenador do CJM, Ben-Hur Viza, foi nomeado executor do referido Termo de 
Adesão, representando o TJDFT.

A inauguração da Primeira Casa da Mulher Brasileira ocorreu em Campo Grande/MS, 
em 03 de fevereiro deste ano, e o CJM participou do importante evento além de visitar e 
conhecer os trabalhos desenvolvidos pela Coordenadoria da Mulher do TJMS e das Varas 
de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher da capital.

Reunião de planejamento das instituições Workshop sobre diretrizes da CMB

Capacitação para trabalhadores da CMB CJM e equipe da DEAM

A inauguração da Segunda Casa da Mulher Brasileira ocorreu em Brasília/DF, em 02 de 
junho de 2015, e várias reuniões, workshops e capacitações foram desenvolvidas pelos par-
ceiros que compõem a referida Casa, incluindo o CJM que atualmente representa o TJDFT 
nesta iniciativa do Governo Federal.
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Visita da Ministra Eleonora Minecucci ao CJM CJM na Casa da Mulher Brasileira

Visita do Governador do DF e Secretária da SEMIDH ao CJM Equipe do CJM

1.4.4 Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa

A Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa foi idealizada pela ministra e Vice-Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, Dra. Cármen Lúcia, com o objetivo de dar visibilidade 
pública à temática da Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres, assim como bus-
car a efetividade na aplicabilidade da Lei Maria da Penha em todo o país. 

“Chegamos à conclusão que era preciso um movimento nacional porque a ONU tem 
considerado que há uma epidemia silenciosa de violência contra a mulher. No Brasil, a 
despeito de ter estatísticas ou dados contraditórios, o número de casos de violência contra 
a mulher tem sido muito mais virulento. O papel nosso de juiz é exatamente de dar uma 
resposta, e a resposta, neste caso, se não for rápida, ela apenas dá aplicação da lei, mas, ela 
não faz a realização da Justiça” diz a ministra Cármen Lúcia.

Com o intuito de dar respostas efetivas e rápidas ao fenômeno - considerando a crescen-
te, e cotidiana, violação dos direitos de cidadania das mulheres em situação de violência; 
assim como o compromisso jurisdicional e social do Poder Judiciário com o fortalecimento 
dos espaços públicos de cidadania para as mulheres que sofrem (ou sofreram) violências 
– a Campanha assumiu abrangência nacional e um caráter eminentemente educativo e 
preventivo, com ações sistemáticas e permanentes ao longo de todo o ano de 2015. 

Nesse sentido, realizou-se, em 27/01/2015, a primeira reunião com a Ministra Carmen 
Lúcia, com a participação dos Tribunais de Justiça e do Ministério Público de todos os esta-
dos e do Distrito Federal, representantes da Ordem dos Advogados do Brasil e da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, para tratar das diretrizes que 
nortearam a mobilização nacional pela resolução de casos de violência doméstica e familiar.  
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Acompanhado do juiz Ben-Hur Viza, coordenador do Centro Judiciário da Mulher – CJM/
TJDFT, o Presidente Getúlio de Moraes Oliveira apoiou a iniciativa e confirmou a participa-
ção e o empenho do TJDFT para o sucesso da Campanha. 

A proposta da ministra foi desenvolver campanhas permanentes e contínuas, especial-
mente, em datas e períodos comemorativos que tivessem como tema a Questão da Mulher 
como: Dia Internacional da Mulher (março); Dia da Promulgação da Lei Maria da Penha 
(agosto); e 16 dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mulher (comemorados entre 
os dias 25 de novembro e 10 de dezembro).

Logo, as ações desenvolvidas ao longo de toda Campanha, no ano de 2015, em todos os 
Tribunais de Justiça do país, tiveram como ponto de partida os referidos eventos.

No Distrito Federal, as ações realizadas – e que assumiram a forma de: I Semana da 
Campanha Justiça pela Paz em Casa (março); II Semana da Campanha Justiça pela Paz em 
Casa (agosto); e III Semana da Campanha Justiça pela Paz (novembro/dezembro) – foram 
coordenadas pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situ-
ação de Violência Doméstica e Familiar – Centro Judiciário da Mulher – CJM/TJDFT.

A seguir, será apresentado o detalhamento das ações promovidas pelo TJDFT, com foco 
nos parceiros internos e externos envolvidos, os eventos em que o CJM foi convidado a 
participar e os resultados gerais alcançados em cada Semana.

1.4.5 Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa – Primeira Semana no TJDFT

A mobilização que teve como slogan “Justiça pela Paz em Casa” foi uma iniciativa da 
Ministra do Supremo Tribunal Federal – STF - Cármen Lúcia e contou com a participação de 
todos os Tribunais de Justiça do país. A ideia foi promover ações concentradas ao longo da 
semana de 9 a 13 de março de 2015, a fim de agilizar audiências e julgamentos de proces-
sos que envolvam violência ou grave ameaça contra a mulher.

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios esta mobilização foi coorde-
nada pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar – Centro Judiciário da Mulher – CJM/TJDFT.

Para que a realização desta Campanha fosse possível, foi fundamental o apoio institucio-
nal da Presidência, da Primeira e da Segunda Vice-Presidência e da Corregedoria deste TJDFT. 

Destaca-se que foram realizadas várias reuniões de planejamento com os parceiros in-
ternos e externos, para que as ações concentradas pudessem acontecer.

Visita da Ministra Eleonora Minecucci ao CJM CJM na Casa da Mulher Brasileira

Com relação às instituições, destaca-se a importância deste evento para o fortaleci-
mento da rede de proteção às mulheres do Distrito Federal. Para realização do evento, que 
abriu a semana – Corrida/Caminhada pela Mulher e demais eventos, foi fundamental a 
parceria com a Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres, Igualdade Racial e Direi-
tos Humanos (SEMIDH/GDF), a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/DF), ONU Mulheres, 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), Defensoria Pública do DF e De-
legacia Especial de Atendimento à Mulher (DEAM/DF), Secretária de Estado de Segurança 
Pública do Distrito Federal e Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.

Como resultado desta Campanha, ressalta-se que a soma de todos os eventos promovi-
dos pelo TJDFT mobilizou aproximadamente 3.000 pessoas entre participantes da Corrida/
Caminhada, Oficinas e Palestras, que serão detalhadas a seguir.

1.4.5.1 Corrrida/Caminhada no Parque da Cidade

Este evento aconteceu no Par-
que da Cidade de Brasília, esta-
cionamento 10, na manhã do Dia 
Internacional da Mulher. Houve 
distribuição de camiseta com o 
símbolo da Campanha e “kits” de 
lanche para os participantes. Esta 
Corrida/Caminhada foi uma ação 
conjunta de vários parceiros que 
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doaram as camisetas, os alimentos, água, aluguel de tendas, mesas, palco, show musical e 
serviços aos participantes do evento. 

O evento não teve cunho competitivo, mas um ato simbólico de reunião de parceiros 
de instituições da rede de proteção às mulheres, de homens e mulheres homenageadas 
pelo seu dia e confraternização pela paz, seguindo a mobilização da Campanha Justiça pela 
Paz em Casa. Inicialmente, a Corrida/Caminhada foi programada para 500 pessoas, mas no 
segundo dia de inscrição atingiu mais de 1300 participantes.

Ao final do evento, subiram ao palco várias autoridades representando os idealizadores, 
patrocinadores, incentivadores e realizadores do evento, também compareceram ao local, 
entre eles o Governador do DF, Rodrigo Rollemberg; o 2º Vice-Presidente do TJDFT, desem-
bargador Waldir Leôncio; os coordenadores do Centro Judiciário da Mulher do TJDFT, juízes 
Ben-Hur Viza e Carlos Bismarck; a atleta olímpica Leila, da seleção brasileira de vôlei e Secre-
tária de Estado de Esporte do Distrito Federal; a Secretária de Estado de Políticas para as 
Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos,  Dra. Marise Ribeiro Nogueira; a Secretária 
adjunta da Secretaria de Estado de Políticas para as Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Hu-
manos, Cleide de Oliveira Lemos; o Presidente da OAB/DF, Dr. Ibaneis Rocha; entre outros. 

No local, o TJDFT, por meio do Programa de Qualidade de Vida no Trabalho – PRÓ –
VIDA, preparou várias atividades de lazer, cultura, bem-estar e beleza. Tendas dos diversos 
parceiros foram montadas para atender o público feminino:   Aquamarine Day Spa; Amil; 
Sindjus; Capoeira Expressão Brasileira/ Mestre Tonelada; Projeto MAIS – Mulher Arte In-
formação e Sociedade; Banda Maria Vai Casoutras; entre outros. Além disso, por meio do 
Programa Viver Direito do Tribunal, foram sorteadas bolsas recicladas e realizadas coletas 
de resíduo eletrônico.

Link de notícias:

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/corrida-da-mu-
lher-realizada-no-parque-da-cidade-e-sucesso-de-publico

1.4.5.2 Cerimônia de Abertura Oficial da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa

O Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, de-
sembargador Getúlio de Moraes Oliveira, participou, nesta segunda-feira, 9/3, na sede do 
TJDFT, da abertura da Campanha Nacional “Justiça pela Paz em Casa”, no Distrito Federal. 

A mobilização foi uma iniciativa da ministra do Supremo Tribunal Federal – STF, Cármen 
Lúcia e contou com a participação de todos os Tribunais de Justiça do país. A ideia foi pro-
mover ações concentradas ao longo da semana de 9 a 13/3, a fim de agilizar audiências e 
julgamentos de processos que envolvam violência ou grave ameaça contra a mulher. 

Durante o evento, foi assinado um protocolo de intenções entre o Presidente do TJDFT 
desembargador Getúlio de Moraes Oliveira; o Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rol-
lemberg; o Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 
Leonardo Bessa; e o Defensor Público-Geral, Ricardo Batista Souza, tendo em vista a imple-
mentação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Na ocasião, o presidente do TJDFT ressaltou o foco da campanha na promoção da paz 
dentro dos lares brasileiros e a importância de a ação ter nascido na base, por meio de juí-
zes de direito que lidam diretamente com o conflito dentro do lar. 

O presidente destacou ainda ações do TJDFT na promoção da pacificação social como, 
por exemplo, os mutirões de julgamento para dar celeridade aos processos relativos à Lei 
Maria da Penha. “A valorização da mulher deve começar dentro de casa. O lar é um recinto 
sagrado, um oráculo para todos, um lugar de emoções honestas e de tolerância fraterna, 
onde todos se auxiliam, sendo inconcebível que milhares de mulheres morram dentro de-
les”, enfatizou. O TJDFT é o Tribunal com maior número de varas especializadas em violên-
cia doméstica no país, sendo 19 ao todo.

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/corrida-da-mulher-realizada-no-parque-da-cidade-e-sucesso-de-publico
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/corrida-da-mulher-realizada-no-parque-da-cidade-e-sucesso-de-publico
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/arquivos/protocolo_intenes.pdf
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A ministra do STF, Cármen Lúcia, em palestra proferida durante o lançamento da cam-
panha, falou sobre a história de violência e preconceito contra as mulheres no país e sobre 
a necessidade de medidas de pacificação a começarem em casa. “Queria que esse trata-
mento diferenciado não fosse necessário, mas é preciso firmar e afirmar posições para che-
garmos a um ideal”, ressaltou. A ministra enfatizou ainda a necessidade de garantir a todo 
ser humano o princípio da dignidade e de se fazer justiça o mais rápido possível. “A justiça 
tardia é falha sim e, no caso de violência doméstica, é mais grave ainda, pois ela passa pela 
porta de casa”.

O Governador do DF, Rodrigo Rollemberg, reforçou o compromisso do governo local 
no combate à violência contra mulher e ressaltou que “essa luta não é só das mulheres, 
mas de todos que querem construir uma sociedade justa”. Na ocasião, o Governador do DF 
anunciou ainda a inauguração da Casa da Mulher em Brasília, projeto do governo federal 
que visa a construção de casas para acolhimento e atendimento rápido de mulheres em 
situação de violência.

Durante o evento, a ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República, Eleonora Menicucci, cumprimentou o Presidente do TJDFT e a ministra do STF 
pelo esforço. “As mulheres brasileiras só terão a agradecer o resultado do mutirão”, disse.

Organizada pelo TJDFT, por meio do Centro Judiciário da Mulher - CJM/DF, a Semana no 
DF contou com inúmeras atividades. No TJDFT, os 19 juizados de violência doméstica do 
DF foram convidados a participar e foram agendadas 754 audiências que aconteceram ao 
longo da semana. A ação contou com a parceria do MPDFT, da Defensoria Pública do DF, da 
Polícia Civil, da DEAM/PCDF, da SEMIDH/GDF e da OAB-DF. O TJDFT também foi iluminado 
com a cor verde, escolhida para marcar a semana.

O evento de lançamento da campanha contou também com a participação da 1ª Vice-
-Presidente do TJDFT, desembargadora Carmelita Indiano Americano do Brasil Dias; do 2º 
Vice-Presidente do TJDFT, desembargador Waldir Leôncio Júnior; do Corregedor de Justiça 
do DF, desembargador Romeu Gonzaga Neiva; do Presidente da OAB/DF, Ibaneis Rocha; da 
Conselheira do Conselho Nacional de Justiça e desembargadora do TJDFT, Ana Maria Ama-
rante; e de magistrados e advogados, entre outras autoridades.

Link de notícias:

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/campanha-nacio-
nal-justica-pela-paz-em-casa-e-lancada-no-tjdft

1.4.5.3 Palestras e Oficinas nos Fóruns

O ciclo de palestras e oficinas realizadas durante a I Semana Justiça pela Paz em Casa, 
nas Circunscrições Judiciárias de Brasília, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Sobradinho e Pla-

naltina, entre os dias 9 e 13 de março, consolidou a Campanha Nacional Justiça Pela Paz em 
Casa, organizada pelo Poder Judiciário. 

As palestras e oficinas - que tiveram como temas Conversando sobre Gênero e sobre 
feminilidades e masculinidades: reflexões sobre diferenças e desigualdades para uma so-
ciedade igualitária e, respectivamente – foram conduzidas pelos servidores do SERAV, e 
contaram com a participação expressiva de servidores dos Juizados Criminais e de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, do Centro Judiciário da Mulher, estagiários, demais 
servidores, membros da Rede de Proteção às Mulheres, e comunidade em geral.

Ambas as atividades possibilitaram diálogo entre os participantes no sentido de perce-
berem como que determinados papéis e estereótipos de gênero estão na base explicativa 
das múltiplas formas de violência sofridas por mulheres cotidianamente. Da mesma forma, 
trouxeram subsídios importantes para se pensar em alternativas de intervenção e articu-
lação intersetoriais na efetivação da proteção e assistência às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar. 

Já a atividade realizada no encerramento do Ciclo de palestras e oficinas, no dia 13 de 
março, no Fórum do Núcleo Bandeirante, contou com a cerimônia de lançamento da publi-
cação da Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal, pelo vice-presidente, Desem-
bargador Waldir Leôncio. 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/campanha-nacional-justica-pela-paz-em-casa-e-lancada-no-tjdft
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2015/marco/campanha-nacional-justica-pela-paz-em-casa-e-lancada-no-tjdft
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A cerimônia antecedeu a palestra da pesquisadora Renata Cristina de Farias Gonçal-
ves Costa que apresentou reflexões sobre as principais definições de gênero, identificando 
questões a serem discutidas para além da esfera acadêmica. 

Em seguida, e encerrando o evento, o SERAV realizou uma dinâmica para que os partici-
pantes identificassem “O que é ser homem” e “O que é ser mulher”, levando os participan-
tes a compartilharem novos olhares, aprendizagens e reflexões sobre Violência e Gênero, 
dois temas que ainda instigam e provocam o poder público, o judiciário e a sociedade na 
busca de sua superação e na construção de uma cultura de paz em casa.

1.4.5.4 Palestras nas Escolas com participação de magistrados, 
promotores, defensores públicos, psicólogos e assistentes sociais

Outra ação da Campanha foram palestras realizadas nas escolas públicas do DF. Foram 
ministradas palestras pelos juízes: Dr. Ben-Hur Viza, Drª Rejane Zenir, Dr. Weiss Weber, Drª 
Zoni Ferreira, Drª Theresa Karina e Dr. Carlos Bismarck e pelos servidores: Cristiane Mattos, 
Miguel Vargas e Ana Paula Aquino do Serviço de Assessoramento aos Juízos Criminais (SE-
RAV/TJDFT), e pela Defensora Pública Dra. Dulcielly Nóbrega.

Foram seis Escolas Públicas do Distrito Federal das Regiões Administrativas do Cruzeiro, 
Riacho Fundo II, Ceilândia, Planaltina, Sobradinho e Paranoá, tendo como público-alvo de 
aproximadamente 1000 estudantes pré-adolescentes e adolescentes.

a. Riacho Fundo II – Centro Educacional 01

b. Sobradinho – Centro Educacional 03

c. Planaltina – Centro Educacional Pompilho

d. Cruzeiro – Centro Educacional 01

e. Paranoá – Centro Educacional Darcy Ribeiro

f. Ceilândia – Centro Educacional 09

Essas palestras tiveram como objetivo contribuir para prevenir e coibir a violência con-
tra a mulher, divulgar a Lei Maria da Penha, além de viabilizar uma maior proximidade da 
comunidade estudantil com o Judiciário. Os temas proferidos pelos juízes foram: os crimes 
mais comuns na violência doméstica e familiar contra a mulher, medidas protetivas de ur-
gência e o papel do juiz. Os servidores do SERAV discorreram sobre o tema: Gênero e Na-
moro na Adolescência. 

Os estudantes aproveitaram para fazer perguntas e tirar dúvidas a respeito de questões 
práticas. Os juízes puderam ainda esclarecer aos alunos sobre o funcionamento e a estru-
tura da justiça, proporcionando, assim, uma maior conscientização a respeito do trabalho, 
da importância e da função social do Poder Judiciário. 

1.4.5.5 Ação concentrada nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

Considerando o objetivo da semana de promover ações concentradas a fim de agilizar 
audiências e julgamentos de processos que envolvam violência ou grave ameaça contra a 
mulher, todos os 19 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do TJDFT 
(14 Juizados de competência exclusiva de Violência Doméstica e 5 com competência cível, 
criminal e violência doméstica) participaram ativamente da Campanha liderado pela Minis-
tra Carmen Lúcia. Destacam-se os dados abaixo:

Sentenças e Decisões: 866 e Audiências: 676.
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1.4.5.6 Outras ações da I Semana Justiça pela Paz em Casa

Lançamento do informativo sobre Me-
didas Protetivas de Urgência

Lançamento pelo Segundo Vice-Presidente - Publicação da Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal.

Divulgação do Balanço da Semana pelo Segundo Vice-Presidente

1.4.5 	Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa –Segunda Semana no TJDFT

A II Semana da Campanha Nacional, ocorrida entre os dias 03 e 07 de agosto de 2015, 
foi planejada em reunião, ocorrida no dia 12 de maio deste ano, com os coordenadores da 
campanha e a Ministra Cármen Lúcia. Ainda na fase de planejamento, a Ministra Cármen 
Lúcia sugeriu o estreitamento de laço com a sociedade civil por meio de parcerias entre tri-
bunais e universidades, possibilitando ampliação de espaço para estágios de estudantes de 
psicologia e serviço social nas Varas. Nesse sentido, a ministra encarregou-se de tratar do 
assunto com o Conselho de Reitores para estimular o interesse e a construção de convênios 
entre tribunais e universidades.

Além disso, como áreas de enfoque para esta segunda e terceira etapas da Campanha, a 
Ministra considerou importante um olhar para as mulheres que se encontram nos presídios 
femininos. E ainda, o cuidado com os juízes sobrecarregados nas suas competências, o que 
pode impedir sua contribuição na produtividade.

Para que a realização de todas as ações desta Campanha fosse possível foi fundamental 
o apoio institucional da Presidência, da Primeira e da Segunda Vice-Presidência e da Corre-
gedoria do TJDFT.

A ação contou, também, com a parceria da Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República – SPM/PR; do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
– MPDFT; da Defensoria Pública do Distrito Federal – DP/DF; da Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública e da Paz Social do DF – SSP/DF; da Polícia Civil do Distrito Federal – PC/DF; 
da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher – DEAM; Secretaria da Mulher; Secretaria 
de Estado de Políticas para as Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEMIDH/DF; 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional DF – OAB/DF; e do Conselho de Reitores de 
Universidades Brasileiras – CRUB.

Como resultado desta II Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa, res-
salta-se que os eventos promovidos pelo TJDFT mobilizaram mais de 1.000 pessoas entre 
os participantes dos eventos que serão detalhados a seguir.
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1.4.5.1 Cerimônia de Abertura Oficial da II Semana da 
Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa.

No dia 03 de agosto de 2015, o Tribunal de Justiça do Distrito e Federal e dos Territórios 
– TJDFT abriu os trabalhos da II Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa, 
idealizada pela Ministra Vice-Presidente do STF, Cármen Lúcia. 

A cerimônia, realizada no auditório Sepúlveda Pertence, contou com a presença entu-
siasmada de várias autoridades, magistrados, servidores e de representantes institucionais 
que atuam no combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, no total de 210 
participantes. Durante o evento, uma palestra, promovida por meio da Escola de Adminis-
tração Judiciária - Instituto Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, foi proferida pela Ministra 
Cármen Lúcia.

Durante o evento, foram assinados dois Protocolos de Intenções. O primeiro entre o Pre-
sidente do TJDFT, o Secretário de Segurança Pública e da Paz Social do DF, o Diretor-Geral da 
Polícia Civil do DF e o Reitor do Uniceub, tendo este protocolo o objetivo de prover assistên-
cia psicológica e jurídica para as mulheres, vítimas de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, desde o primeiro contato na DEAM até a fase processual no Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante.

O segundo Protocolo assinado visa estabelecer convênios entre as instituições de Edu-
cação Superior (IES) e o TJDFT para o desenvolvimento de estágios não remunerados nas 
áreas de Direito, Psicologia, Serviço Social e Pedagogia em Varas especializadas e de compe-

tência comum com o intuito de assistir mulheres e crianças vítimas de violência doméstica. 
Este protocolo de intenções foi intermediado por representante do CRUB e tem como par-
tícipes o TJDFT, o Centro Universitário de Brasília – UNICEUB, Centro de Educação Superior 
de Brasília – CESB e Universidade Católica de Brasília – UCB.

O Presidente do Tribunal abriu a cerimônia agradecendo a participação de todos e desta-
cando a importância da campanha que, segundo ele, “já colheu tantos frutos e muitos ainda 
colherá, ao conscientizar a população sobre o problema da violência de gênero e ao unir es-
forços com vistas à pacificação social, começando pela paz dentro dos lares brasileiros”.

Nas palavras da Ministra Cármen Lúcia: “Damos início hoje à II Semana da Campanha 
Justiça pela Paz em Casa, mas isso não significa que tenha havido uma semana em março, 
outra agora em agosto e haverá uma terceira em novembro. O que nós estamos traba-
lhando, desde o final do ano passado, é no sentido de unificar esforços para começarmos 
a discutir e tornar eficazes a Constituição e as leis, com o objetivo de promover a paz em 
casa. A paz ou a violência começa em casa e não termina nela, porque ultrapassa a soleira 
da porta e sai às ruas. Se dentro de casa nós não somos capazes de pacificar, de conviver em 
harmonia, é uma falácia, uma hipocrisia conosco mesmos, exigir isso dos outros. Porque 
nós não temos paz em casa, porque não conseguimos conviver bem com nossos irmãos, 
com nossos parceiros, cônjuges e queremos que haja paz na sociedade, entre os Poderes? 
Com que autoridade, com que moral? Já passou muito da hora, e essa tem sido uma luta 
constante da humanidade, de termos coerência entre o que somos, o que queremos ser e 
o que fazemos para ser como queremos”, ressaltou a Ministra logo de início, convidando os 
ouvintes à reflexão.

1.4.5.2 Palestras e Oficinas sobre Namoros na Adolescência – Escolas do DF

O CJM em parceria com a equipe do Departamento de Psicologia da Universidade de 
Brasília (UNB) realizou oficinas nas escolas de Sobradinho, Cruzeiro e Riacho Fundo II, com 
o tema “Namoro na Adolescência”.
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Esta parceria nasceu por meio do contato com a Professora Sheila Giardini Murta, uma 
das autoras da obra “Diferenciando Baladas de Ciladas – um guia para o empoderamen-
to de adolescentes em relacionamentos íntimos”. Nesta obra, os pesquisadores e autores 
identificaram vários instrumentos e formulários para preenchimento do leitor no intuito de 
identificar um relacionamento violento e os meios para sair de um namoro inadequado.

 

Estas atividades consistiram em uma exposição da Lei Maria da Penha, com a aplicação 
de oficinas temáticas realizadas pela doutoranda do Departamento de psicologia da UNB, 
Karine Brito. Na ocasião o CJM distribuiu aos alunos exemplares da Lei Maria da Penha e de 
informativos sobre as Medidas Protetivas de Urgência.

As oficinas aconteceram nas seguintes escolas da rede pública de ensino do Distrito 
Federal, totalizando 15 horas de atividades, com um público-alvo de aproximadamente 120 
alunos entre as idades de 15 a 19 anos:

»» No Centro Educacional 04 de sobradinho II foram realizadas três oficinas, nos dias 03, 
06 e 07 de agosto pela manhã;

»» No Centro Educacional 01 do Cruzeiro Velho foi realizada uma oficina, no dia 05 de 
agosto pela manhã;

»» No Centro educacional 01 do Riacho fundo II foi realizada uma oficina, no dia 06 de 
agosto à tarde.

1.4.5.3 Realização de Palestras de Esclarecimento sobre a Lei Maria 
da Penha na Penitenciária Feminina do Distrito Federal

Buscando levar conhecimento aos diversos segmentos da população, prática esta que 
o TJDFT persegue incansavelmente, em 04/08, os senhores magistrados coordenadores 
do CJM/TJDFT visitaram o presídio feminino do DF, localizado na cidade do Gama/DF, para 
ministrar uma palestra a 33 internas.

O Juiz Coordenador do Centro Judiciário da Mulher do DF (CJM/TJDFT), Ben-Hur Viza, 
falou sobre a importância do enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mu-
lher em seus aspectos jurídicos e sociais e a Lei Maria da Penha. 

A palestra reuniu 33 internas que puderam receber orientação sobre aplicabilidade da 
lei às suas situações pessoais, promovendo uma maior conscientização sobre os diferentes 
tipos de violência.

Na ocasião, as mulheres tiveram espaço para serem ouvidas pelo Juiz e pelas assisten-
tes sociais do CJM/TJDFT Márcia Borba e Kátia Gomes. Nesse momento, elas trouxeram 
trechos de suas histórias de vida, suas angústias e esperanças, além de receberem esclare-
cimentos e tirarem dúvidas sobre a lei.
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1.4.5.4 Palestras em Canteiros de Obras sobre Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher (Construtora Veloso &Trajano; e HC Construtora).

Ainda no dia 04/08, o Juiz Coordenador Carlos Bismarck e a equipe do CJM foram a dois 
canteiros de obras das construtoras CVT e HC, um instalado na 211 Norte, no Plano Piloto 
(às 13h); e outro na QNL 30, em Taguatinga (às 16h). O público-alvo, de trabalhadores e 
construtores da obra, teve boa receptividade e acompanhou de forma atenta e participati-
va o conteúdo das palestras.

O objetivo da iniciativa é conscientizar a população que trabalha nos canteiros de obras, 
na maioria masculina, sobre o grave problema da violência doméstica e familiar contra a 
mulher e suas consequências negativas não só para as famílias, mas para a sociedade de 
um modo geral. 

O TJDFT demonstra com esta iniciativa que as ações não podem se ater somente aos 
mecanismos de repressão e à divulgação dos deveres a serem cumpridos, e sim conscien-
tizar o público-alvo, neste caso homens, do quão importante é a cultura da paz nos lares e 
nas relações afetivas e sociais, colhendo com isso a pacificação da coletividade.

1.4.5.5 Adequação do Layout nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher das Circunscrições Judiciárias de Ceilândia e Sobradinho.
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Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM) das Circuns-
crições Judiciárias de Ceilândia e de Sobradinho ganharam um espaço mais humanizado 
para as mulheres. As ofendidas e seus filhos podem esperar pelas audiências em uma sala 
reservada sem ter o constrangimento de ficarem aguardando junto com os agressores e o 
público que circula na área comum dos Fóruns.

Nos espaços recém-inaugurados, as mulheres aguardam a audiência, assistem a vídeos 
educativos, reportagens e matérias esclarecedoras e referentes à violência de gênero. 

O JVDFM de Sobradinho construiu brinquedoteca integrada à sala de audiência, onde 
as crianças, filhos das vítimas, não participam do ato judicial, pois ficam em ambiente aco-
lhedor propício à idade, sob responsabilidade dos pais ou responsável. 

1.4.5.5 Capacitação realizada pela Secretaria Psicossocial do TJDFT: “O olhar 
psicossocial sobre o fenômeno da violência doméstica e de gênero ”

A partir de 2006, com a sanção da Lei 11.340 (Lei Maria da Penha) e a implantação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher no Distrito Federal, e em 
conformidade com os artigos 29, 30 e 31 da Lei que preconizam a atuação da equipe mul-
tidisciplinar, os psicólogos e assistentes sociais do SERAV passaram a realizar atendimentos 
antes das audiências e a estarem presentes durante as mesmas. 

Essa prática aproximou os profissionais do Serviço dos magistrados e promotores, pois o pa-
recer psicossocial passou a ser fornecido antes mesmo da audiência, oralmente ou por escrito, 
sem prejuízo para o encaminhamento do caso após realização da mesma. Outro ponto dessa 
experiência a ser destacado foi o caráter interdisciplinar de tal intervenção, já que a decisão ju-
dicial passou a agregar também o parecer psicossocial sobre a situação dos envolvidos.

Em 30 de abril de 2007, foi criada no TJDFT a Secretaria Psicossocial (SEPSI) e o setor 
passou a se chamar Serviço de Atendimento às Famílias em Situação de Violência – SERAV, 
consolidando-se como o Serviço responsável pelo assessoramento aos Juizados Criminais e 
de Violência contra a Mulher e Varas Criminais do DF. Em 2012, adequando a nomenclatura 
aos objetivos institucionais do SERAV, o setor foi então nomeado como Serviço de Assesso-
ramento aos Juízos Criminais.

O objetivo primordial do SERAV é assessorar magistrados, por meio de intervenções 
que venham a obter uma compreensão da dinâmica conflituosa, assim como reduzir ou eli-
minar os fatores de risco para a ocorrência de violência no grupo familiar e na comunidade. 

Neste sentido, o trabalho do SERAV configura-se como uma intervenção focal, realizada 
por assistentes sociais e psicólogos, cujo objetivo é embasar a decisão judicial e levar os juris-
dicionados a uma compreensão da relação entre os seus aspectos sócio familiares e pessoais 
e o fato delituoso, e à busca de recursos que lhes permitam lidar com suas dificuldades.

A intervenção psicossocial do SERAV também engloba o trabalho em parceria com ou-
tros setores do TJDFT, órgãos governamentais e não governamentais, e outros profissionais 
da comunidade implicados no trabalho de prevenção e tratamento de pessoas em situação 
de violência. 

O SERAV, em parceria com o CJM participou da Primeira e Segunda Semana Justiça pela 
Paz em Casa com oficinas à comunidade e capacitação ministrada aos parceiros da rede 
de proteção à mulher (Pró-vitima/SJ/GDF; Instituições de Ensino Superior, PMDF/PROVID, 
SEMIDH/GDF entre outros).

Na II Semana, o SERAV iniciou um ciclo de capacitação em 04 módulos com o tema “O 
Olhar Psicossocial sobre o fenômeno da violência doméstica e de gênero”. Foram 04 encon-
tros de 04 horas e o último módulo foi finalizado na Terceira Semana Justiça pela Paz em 
Casa em novembro deste ano.



	 62 	 63

Relatório Semestral 2015 CJM

Apresentação

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher

1.4.5.5 Cartilha Única

Em março de 2015, na ocasião da I Semana Nacional Justiça pela Paz em Casa, foi as-
sinado entre a União, por intermédio do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios e do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e o Distrito Federal, por 
meio do Governo do Distrito Federal e da Defensoria Pública do Distrito Federal, Protocolo 
de Intenções, com objetivo de implementar programas voltados para o enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra as mulheres.

O documento representou um importante passo para uma ação conjunta entre as dife-
rentes instâncias governamentais no sentido de elaborar uma cartilha informativa sobre a 
dinâmica da violência doméstica e familiar e que contemplasse as diretrizes do Sistema de 
Justiça e das diferentes políticas públicas sobre este tema.

Deste Protocolo de Intenções surgiu a necessidade de produzir uma publicação como 
uma cartilha única, onde constasse as instituições que atendem as mulheres vítimas de vio-
lência doméstica e familiar. Para tanto, foram realizadas várias reuniões coordenadas pelo 
CJM e presentes a SEMIDH/DF, MPDFT, Defensoria Pública do DF, SPM/PR, Onu Mulheres, 
entre outros parceiros.

O objetivo da Cartilha Única das Mulheres Vol. 1 é divulgação de informações sobre o 
fenômeno da violência doméstica e familiar contra as mulheres, sobre a legislação voltada 
para a garantia de direitos das mulheres e sobre os serviços de atendimento com os quais 
as mulheres podem contar.

A proposta é que a publicação motive a reflexão das mulheres e de toda a sociedade no 
sentido de: i) reconhecer a violência doméstica e familiar contra as mulheres; ii) permitir a 
identificação de mulheres nessas situações; e iii) favorecer a busca de atendimento junto à 
Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. 

Objetiva-se, ainda, que a sociedade, em especial as mulheres, reflita sobre a violência 
e seus impactos e olhe de forma mais crítica para a relação entre gênero e situações de 
violência vivenciadas, visando à desnaturalização/ problematização da violência de gênero.

1.4.5.6 Parceria com a OAB/DF em comemoração aos 09 
(nove) anos de existência da Lei Maria da Penha.

A parceria com a OAB/DF ocorre desde a criação do CJM. Na I Semana foram várias 
ações e na segunda semana não foi diferente.

O CJM participou de um evento organizado pela OAB/DF no dia 07/08, sexta-feira, o 
qual comemorava os 09 anos de existência da Lei Maria da Penha. A OAB, seccional Tagua-
tinga/DF, disponibilizou um estande para o Centro Judiciário da Mulher (CJM/TJDFT) divul-
gar e esclarecer procedimentos que o TJDFT adota na efetivação da Lei Maria da Penha.
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A equipe realizou cerca de 250 atendimentos, com o esclarecimento de dúvidas e o 
fornecimento de orientações quanto ao procedimento para a obtenção de auxílio no caso 
de ocorrência da violência doméstica. Dentre os itens mais abordados nos atendimentos, 
estão: tipos de violência praticados, meios para a obtenção de auxílios jurídico e psicológi-
co, o funcionamento e serviços oferecidos pelo CJM, pela rede de proteção à mulher e pela 
Casa da Mulher Brasileira.

Além disso, a OAB/DF promoveu na manhã do dia 02/08 a Corrida do Advogado. No 
evento, o TJDFT foi representado pelo Centro Judiciário da Mulher e a OAB/DF disponibili-
zou espaço para divulgação de uma ampla faixa da II Semana da Campanha Nacional Justiça 
pela Paz em Casa.

1.4.5.6 Palestra “Justiça Consigo” para magistrados dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do TJDFT

No dia 07/08 ocorreu o evento de encerramento da II Semana da Campanha Nacional 
Justiça pela Paz em Casa, na Casa da Mulher Brasileira. 

Estiveram presentes o Desembargador Corregedor Romeu Gonzaga Neiva, o Presidente 
da AMAGIS/DF, Desembargador Sebastião Coelho da Silva, a assessora Adriana Prazeres Sal-
gueiro Reis Vidal, representando o Segundo Vice-Presidente Desembargador Waldir Leôncio, 
magistradas e magistrados dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
de várias Circunscrições Judiciárias do DF, o NUPECON representado pela servidora Amanda 
Paula Rego do Nascimento, bem como uma comitiva da delegação do Ministério de Justiça de 
Moçambique e a coordenação da Casa da Mulher Brasileira no Distrito Federal.

Na abertura, o Juiz Coordenador do Centro Judiciário da Mulher, Juiz de Direito Carlos 
Bismarck Piske de Azevedo Barbosa, salientou a importância do cuidado com a saúde e a 
qualidade de vida dos magistrados e servidores dos judiciários, ou seja, a necessidade de 
cuidado com os cuidadores.

O Desembargador Corregedor Romeu Gonzaga Neiva ratificou a importância das ações 
realizadas durante a II Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa, elogiou a 
Casa da Mulher Brasileira e seu papel no enfrentamento da violência doméstica e familiar 
contra as mulheres.



	 66 	 67

Relatório Semestral 2015 CJM

Apresentação

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Mulher

Ademais, ressaltou a qualidade e competência dos magistrados e servidores do TJDFT.

Em seguida, a servidora Regina Lúcia Nogueira, Psicóloga e Neurocientista, ministrou a 
palestra “Justiça Consigo”. 

A palestrante apresentou pesquisas brasileiras sobre estresse na magistratura e sobre a 
síndrome de burnout. Discorreu, ainda, sobre as iniciativas do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) para a promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças de seus membros e ser-
vidores, tais como a Portaria nº 43, de 1º de abril de 2014; a Diretriz Estratégica para 2015 
- segundo a qual todos os segmentos da Justiça deverão “zelar pelas condições de saúde e 
qualidade de vida no trabalho de magistrados e servidores”; e sobre a Política de Atenção 
Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário.

A seguir, apresentou descobertas da neurociência sobre a importância do cérebro para 
o enfrentamento do estresse. Destacou-se também as peculiaridades da magistratura, res-
saltando as competências diferenciadas exigidas, o impacto do trabalho do magistrado para 
os cidadãos, a sociedade, as instituições e a nação; e a necessidade de cuidado diferenciado 
desse profissional. 

Por fim, propôs que a atenção integral à saúde do magistrado deve ir além da preven-
ção e cuidado, incluindo estratégias de aperfeiçoamento de performance que favoreçam a 
excelência no trabalho do magistrado.

No encerramento, o Juiz Coordenador do Centro Judiciário da Mulher, Juiz de Direito 
Ben-Hur Viza, apresentou um resumo das ações realizadas na II Semana da Campanha Na-
cional Justiça pela Paz em Casa.

Na oportunidade, o Corregedor e o Juiz Assistente da Corregedoria Pedro de Araújo 
Yung-Tay Neto conheceram a Casa da Mulher Brasileira e conversaram com as Coordenado-
ras da Casa, servidoras da Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República 
(SPM/PR) e da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Direitos Humanos do 
Distrito Federal (SEMIDH/DF).
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1.4.6 Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa – Terceira Semana no TJDFT

Dando continuidade à Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa no âmbito do Dis-
trito Federal, o CJM promoveu diversas ações por ocasião da terceira edição da campanha, 
ocorrida no período de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2015.

As ações promovidas incluíram palestras, oficinas, lançamento de livro e de programas, 
campanhas de esclarecimento e o fortalecimento de parcerias e redes de proteção à mu-
lher, além de um mutirão de julgamento que, conforme esclareceu o Presidente do TJDFT 
em sua fala na abertura da III Semana Justiça pela Paz em Casa, visa dar uma resposta juris-
dicional mais rápida aos envolvidos no processo. “É um movimento de paz”, afirmou, sendo 
fundamental que o judiciário preste a sua colaboração.

O objetivo da iniciativa, constante também de protocolo firmado com o GDF, é fortale-
cer as estratégias do Poder Judiciário no combate à violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Para tanto, o CJM busca promover ações que assegurem às mulheres as condições 
para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, à cultura, à moradia, ao acesso à Justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, notadamente 
aqueles previstos na Lei Maria da Penha.

1.4.6.1Cerimônia de Abertura Oficial da III Semana Nacional Justiça pela 
Paz em Casa e Comemoração de 3 anos de existência do CJM

A cerimônia de abertura oficial da III Semana da Campanha Nacional Justiça pela Paz 
em Casa foi realizada em 30 de novembro de 2015, com a presença de várias autoridades 
que representaram diversos órgãos das esferas federal e distrital. Na mesma ocasião foram 
comemorados os três anos de existência do Centro Judiciário da Mulher – CJM/TJDFT. A 
cerimônia aconteceu às 10h, na Casa da Mulher Brasileira, localizada atrás do SERPRO, no 
SGAN, quadra 601, conjunto “J”, Asa Norte, Brasília – DF. Estiveram presentes o Presidente 
do TJDFT, desembargador Getúlio de Moraes Oliveira, e a ministra Cármen Lúcia do Supre-
mo Tribunal Federal - STF, mentora e idealizadora da Campanha de âmbito nacional.

Compuseram a mesa de honra, além do Presidente do TJDFT e da Vice-Presidente do STF, 
a 1ª Vice-Presidente do TJDFT, desembargadora Carmelita Brasil; o Presidente da Amagis/DF, 
desembargador Sebastião Coelho; a desembargadora Ana Maria Amarante Brito; os Coorde-
nadores do CJM, juízes Ben-Hur Viza e Carlos Bismarck; o Secretário-Geral adjunto da OAB/
DF, Juliano Costa Couto; e a Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência contra Mulher, 
Aparecida Gonçalves. A solenidade contou ainda com a presença da representante do Escritó-
rio da ONU Mulheres no Brasil, Dra. Nadine Gasman, entre outras outras autoridades.

A ministra Cármen Lúcia, Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal - STF, mentora e idealizadora da Campanha de âmbito nacional, pales-
trou durante a abertura da III Semana Justiça pela Paz em Casa
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O Coordenador do CJM, juiz de direito Ben-Hur Viza, destacou que “os saberes têm 
construído um mundo diferente com foco na paz, um Judiciário que realmente atende à 
população, e que busca a paz”. A Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência Contra 
Mulher, Aparecida Gonçalves, representando a Secretária Especial da Secretaria de Políticas 
para Mulheres da Presidência da República, Eleonora Menicucci, afirmou que “é uma ques-
tão de política pública dar resposta às mulheres”.

Dr. Ben-Hur Viza, coordenador do CJM

A ministra Cármen Lúcia encerrou o evento com uma palestra na qual abordou os vários 
aspectos da violência contra a mulher em uma cultura notadamente machista, que muitas 
vezes se mostram por meio de brincadeiras e comentários cotidianos que “nos deixam 
perplexos, mas não imobilizados. (...) Isso não é assunto de brincadeira. Matar mulher não 
é brincadeira. É apenas uma selvageria inadmissível, quando o marco civilizatório é o de 
respeito ao ser humano. E isso acontece todos os dias neste ano de 2015, o deboche, a 
brincadeira, o riso fácil, é a forma de se desmoralizarem todas as condutas, e é assim que as 
coisas, as instituições fazem de conta que estão construindo... O Brasil já passou da hora de 
deixar de fazer de conta com tudo, com a falta de ética, com a corrupção, com as agressões, 
com a promiscuidade contra as mulheres”, afirmou a Ministra. E, diante de uma plateia 
atenta, composta em sua maior parte por mulheres, afirmou ainda que “toda dor é urgente 
e precisa ter uma resposta”, sendo necessário o alcance da da eficácia jurídica, pois não há 
eficácia social na justiça que tarda.

A Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência Contra Mulher, Aparecida Gon-
çalves, que representou a Secretária Especial da Secretaria de Políticas para Mulheres da 
Presidência da República, Eleonora Menicucci, destacou que “é uma questão de política 
pública dar resposta às mulheres”.
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1.4.6.2 Assinatura de Protocolo de Intenções entre o TJDFT e a SPM/PR: cessão de terreno 
para a construção de prédio que sediará os Juizados de Violência Doméstica de Brasília 

Como parte das ações que envolveram a III Semana da Campanha, o TJDFT e a SPM/
PR assinaram um protocolo de intenções para cessão de parte do terreno onde se encon-
tra a Casa da Mulher Brasileira ao TJDFT. Assim, o Presidente do Tribunal, desembargador 
Getúlio de Moraes, e a Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência Contra Mulher, 
Aparecida Gonçalves, celebraram um termo de cooperação, o qual prevê a construção de 
um prédio que sediará todas as Varas de Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher de Brasília em local próximo à Casa da Mulher Brasileira.

Visita do presidente do TJDFT ao terreno destinado às instalações de Varas dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar

1.4.6.3 Ação concentrada nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

Em consonância com o objetivo da Campanha Nacional Justiça pela Paz em Casa de 
oferecer melhores condições de acesso das mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar a seus direitos, foi realizada uma ação concentrada para atendimento aos pro-
cessos judiciais no âmbito do TJDFT. Assim, durante a III Semana Justiça pela Paz em Casa 
foram proferidas 347 sentenças e decisões, bem como foram realizadas 494 audiências 
judiciais nos 19 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do TJDFT (15 
juizados de competência exclusiva e 4 com competência mista: cível, criminal e de violência 
doméstica). Também foram realizados 728 despachos e deferidas 338 Medidas Protetivas 
de Urgência nos processos judiciais de tais juizados durante o período citado.   

1.4.6.4 Palestras sobre a Lei Maria da Penha em Canteiros de Obras

Com o intuito de difundir conhecimentos acerca da Lei Maria da Penha, promover re-
flexões acerca da violência doméstica e familiar contra as mulheres e prevenir a ocorrência 
dessa violência, o juiz de direito coordenador do CJM, Carlos Bismarck, proferiu palestras 
para trabalhadores da construção civil. As palestras ocorreram nos canteiros de obras das 
construtoras Vilela & Carvalho e Conbral, instalados, respectivamente, na L2 Norte e no Se-
tor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN. Nas palestras, que também contaram 
com a participação da equipe técnica do CJM, o magistrado pôde oferecer um espaço de 
reflexão e escuta dos trabalhadores, bem como demonstrar a aproximação do Poder Judi-
ciário com a sociedade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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Palestra a trabalhadores da construção civil (Construtora Vilela e Carvalho)

Juiz de direito Carlos Bismarck, coordenador do CJM

Palestra a trabalhadores da construção civil no canteiro de obras da Construtora Conbral

1.4.6.5 ConVida: evento em parceria com a Rede de Proteção 
às Mulheres do Distrito Federal e Entorno

Em 2 de dezembro de 2015 a Rede de Proteção às Mulheres do Distrito Federal e Entor-
no realizou o evento “Nossa Casa ConVida”. O evento fez parte das atividades previstas na 
III Semana e Nacional Justiça pela Paz em Casa e nos 16 dias de Ativismo Mundial pelo Fim 
da Violência contra as Mulheres. 

A Campanha 16 Dias de Ativismo é realizada anualmente em todo o mundo, com o 
objetivo de conclamar a sociedade e seus governos a tomarem atitudes frente à violação 
dos direitos humanos das mulheres. Em vários países, a campanha tem início em 25 de 
novembro, incorporando datas marcantes da história de luta das mulheres por seus direi-
tos. No Brasil, o período teve início oficialmente no dia 20 de novembro – Dia Nacional da 
Consciência Negra - pelo reconhecimento histórico da opressão e discriminação contra a 
população negra e, especialmente, as mulheres negras brasileiras que têm suas vidas mar-
cadas pela opressão de gênero, raça e classe social.

O CJM integra a Rede de Proteção à Mulher do DF e Entorno, em parceria com institui-
ções governamentais (Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT, Defenso-
ria Pública do DF, Secretarias do Governo do Distrito Federal, dentre outras), organizações 
não governamentais e sociedade civil. A Rede promove mensalmente reuniões e tem como 
proposta ser um fórum de permanentes interlocuções e ações voltadas à prevenção e ao 
enfretamento da violência doméstica e familiar, bem como à proteção das mulheres em 
situação de violência no DF. 

O ConVida ocorreu nas instalações da Casa da Mulher Brasileira e teve a participação de au-
toridades do Judiciário, Ministério Público, Secretarias do Governo do Distrito Federal, Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, Ordem dos Advogados do Brasil e 157 mulheres da comunidade. 

Na solenidade de início das atividades do ConVida compuseram a mesa de abertura os 
coordenadores do CJM, juízes de direito Dr. Carlos Bismarck e Dr. Ben-Hur Viza; a Delegada-
-Chefe da Delegacia de Atendimento à Mulher da Polícia Civil do Distrito Federal – DEAM, 
Ana Cristina Melo Santiago; o Procurador de Justiça, Antônio Exequiel de Araújo Neto; a psi-
cóloga da Defensoria Pública do DF, Márcia Rodriguez; a Coordenadora da Casa da Mulher 
Brasileira do DF, Miriam Pondaag; a Subsecretária Silvana Matilde; e as advogadas Alinne 
de Souza Marques e Gabriella Nascimento Santos, representantes da Rede de Proteção à 
Mulher do DF e Entorno.
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Mesa de Abertura do ConVida, evento em parceria com a Rede de Proteção às Mulheres do DF e Entorno

O ConVida destinou-se a um grupo de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 
atendidas pela Rede de Proteção às Mulheres do DF e Entorno e a outros integrantes dessa 
rede. Na programação do evento foram realizadas as seguintes atividades: apresentação 
do Coral dos Cinquentões da Universidade de Brasília, sob a regência de Sérgio Kolodziey; 
exibição do filme nacional, “Que horas ela volta?”, dirigido e roteirizado por Anna Muylaert, 
seguido de cine-debate entre as participantes; lanche de confraternização; exibição de qua-
dros da obra “Sentidos”, da artista plástica Fernanda Queiroz; e sarau com poesia, música e 
teatro, realizado pelas artistas Fernanda Margoni, Helen Clara Dieb e Luciana Ribeiro. 

Atividades culturais ocorridas na programação do ConVida

O objetivo do ConVida foi divulgar a Casa da Mulher Brasileira como espaço público 
de acolhimento e de empoderamento das mulheres em situação de violência, em um mo-
mento de integração de mulheres por meio da arte e da informação. O CJM participou do 
planejamento e da execução das atividades, juntamente com os demais serviços públicos 
integrantes da Casa da Mulher Brasileira e da Rede de Proteção à Mulher do DF e Entorno 
– tendo em vista seu papel de participar e articular as redes sociais com o intuito de promo-
ver o acesso das mulheres que se encontram em situação de violência doméstica e familiar 
a seus direitos.

1.4.6.6 Lançamento do Projeto “Pra Valer a Pena” - Grupos 
Reflexivos para Homens Autores de Violência

Outra iniciativa do CJM realizada durante a III Semana Justiça pela paz em Casa ocorreu 
em 3 de dezembro de 2015, com o lançamento do projeto “Pra Valer a Pena”. Trata-se da 
implantação de um serviço de atenção, educação, responsabilização e desenvolvimento 
destinado a homens que fazem parte de processos judiciais relacionados a violência do-
méstica e familiar.
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Lançamento do projeto “Pra Valer a Pena”, com a participação de representantes de setores do TJDFT e instituições parceiras

O projeto abrangerá todas as Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal e tem como 
intuito o rompimento do ciclo da violência, tendo em vista as evidências empíricas e os 
estudos que demonstram que a adoção de medidas meramente punitivas (entre elas a pri-
são), não necessariamente promove a reflexão a respeito da violência contra as mulheres 
– o que, em última análise, influencia a ocorrência de novos episódios de violência. 

A Lei Maria da Penha traz em seu bojo a visão de que as políticas públicas devem ter 
como público-alvo as mulheres e também os homens envolvidos nas situações de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, a fim de promover uma mudança cultural em direção 
ao respeito dos direitos das mulheres. Acredita-se que a responsabilização deve também con-
templar espaços de reflexão sobre formas não violentas de resolução de conflitos nos rela-
cionamentos. Assim, os homens atendidos poderão promover mudanças em sua forma de se 
relacionar, a partir de uma compreensão crítica e mais aprofundada acerca das questões de 
gênero existentes em nossa cultura e que foram construídas social e historicamente. 

A metodologia a ser utilizada será a formação de grupos reflexivos, formados por ho-
mens encaminhados pelos juízes de direito dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher das circunscrições judiciárias do DF.

Assim, o projeto “Pra valer a Pena” tem como objetivos principais: desnaturalizar a vio-
lência, analisando os diversos contextos em que ocorre (familiar, cultural, histórico, etc.), 
promovendo, dessa forma, a transformação dos padrões de masculinidade hegemônicos; e 
promover a prevenção da violência por meio da construção de recursos e habilidades não-
violentas no âmbito das relações interpessoais, especialmente as conjugais e familiares.

1.4.6.7 Oficina “Vamos Conversar? ” – Projeto “Direito das Mulheres em Cartilha”

Ainda como parte da programação da III Semana Justiça pela Paz em Casa, foi realizada 
em 26 de novembro de 2015 a Oficina “Vamos conversar?”, destinada a diversos atores da 
Rede de Proteção às Mulheres do DF e Entorno, bem como a mulheres atendidas na Casa da 
Mulher Brasileira. A oficina teve como tema o enfrentamento à violência contra as mulheres 
e foi uma atividade integrante também do Projeto “Direito das Mulheres em Cartilha”.

O Projeto “Direito das Mulheres em Cartilha” surgiu como fruto de uma parceria entre o 
CJM/TJDFT, a Defensoria Pública do DF, o Governo do Distrito Federal, o Ministério Público 
do DF e Territórios - MPDFT e a ONU Mulheres.

A ação conjunta do projeto envolveu diversas reuniões para a elaboração de uma car-
tilha, que será utilizada pelos diversos órgãos parceiros, bem como por outros atores da 
Rede de Proteção à Mulher do DF e Entorno. O objetivo dessa Cartilha Única é a divulgação 
de informações e reflexões sobre o fenômeno da violência doméstica e familiar contra as 
mulheres, a legislação voltada para a garantia de direitos e os serviços de atendimento e 
proteção às mulheres em situação de violência no DF.

A publicação da Cartilha Única visa então motivar a reflexão das mulheres e de toda a 
sociedade no sentido de: reconhecer a violência doméstica e familiar contra as mulheres; 
permitir a identificação de mulheres nessas situações; e favorecer a busca de atendimento 
junto à Rede de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Em última análise, a Carti-
lha Única busca ser um instrumento de reflexão para a sociedade sobre a violência e seus 
impactos, por meio de uma análise mais crítica sobre a relação existente entre as questões 
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de gênero e as situações de violência vivenciadas pelas mulheres, com vistas à desnaturali-
zação e à problematização da violência de gênero. 

A fim de alcançar os objetivos propostos, a designer gráfica e ilustradora Carol Rossetti 
foi contratada para a criação das ilustrações e de uma linguagem clara e amigável. O tra-
balho de Carol Rossetti ganhou destaque nacional e internacional a partir de seu Projeto 
“Mulheres”, que começou com a publicação de ilustrações comentadas no Facebook sobre 
questões que envolvem a vida das mulheres. 

Assim, a oficina “Vamos Conversar?” teve como finalidade divulgar a Cartilha Única (atu-
almente em fase final de elaboração) e sua utilização, em consonância com objetivos citados. 

A palestra de abertura da oficina foi ministrada pela designer gráfica e ilustradora Carol 
Rossetti, com o tema “Direito das Mulheres em Cartilha - Violência Doméstica e Familiar: 
o enfrentamento da violência através da Arte”. Em seguida o professor Dr. Paulo Sérgio 
de Andrade Bareicha (Psicodramatista, Professor Adjunto da Faculdade de Educação da 
Universidade de Brasília - UnB e Conselheiro do Conselho Regional de Psicologia do Distrito 
Federal) dirigiu a Oficina “Direito das Mulheres em Cartilha - Violência Doméstica e Familiar: 
Soluções em tempo de crise!”. 

O evento foi realizado na Casa da Mulher Brasileira e contou com um público de 60 
profissionais e 5 mulheres da comunidade em situação de vulnerabilidade social – que con-
tribuíram com suas experiências profissionais e pessoais para a elaboração de propostas de 
utilização da Cartilha Única como instrumento de reflexão e intervenção.

Estiveram presentes também a representante da ONU Mulheres no Brasil, Nadine Gas-
man; a Segunda Secretária da Embaixada da Austrália no Brasil, Elisabeth Landels; a Promo-
tora de Justiça do MPDFT do Riacho Fundo, Dra. Liz-Elaine; e o Dr. Ben-Hur Viza, juiz de di-
reito titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da circunscrição 
judiciária do Núcleo Bandeirante e coordenador do CJM/TJDFT. 

O evento foi finalizado com um coffee break oferecido pela Embaixada da Austrália.

1.4.6.8 Lançamento do livro “Mulheres”

A programação da III Semana Justiça pela Paz em Casa também incluiu o lançamento do 
livro “Mulheres”, da autora Carol Rossetti. O evento ocorreu em dia 26 de novembro, na livra-
ria Cultura do Shopping Casa Park. O livro é resultado do Projeto “Mulheres”, em que a autora 
divulgou diversas ilustrações de cunho crítico acerca das questões de gênero, incluindo temas 
transversais como raça, etnia, classe social, dentre outros.

Na abertura do lançamento do livro foi realizada uma palestra pelo Dr. Ben-Hur Viza, co-
ordenados do CJM/TJDFT. A seguir, a autora promoveu um debate com os presentes sobre o 
tema “Enfrentamento da violência através das artes”, seguido por uma noite de autógrafos.

1.4.6.9. Atividades junto a profissionais de educação da rede pública de ensino 
do DF: Projeto “Maria da Penha vai à Escola” e Programa Justiça e Educação 

Em 25 de novembro de 2015 ocorreu o primeiro ciclo de palestras de formação conti-
nuada no Núcleo Bandeirante, organizado pelo vice-presidente da Associação dos Magis-
trados do DF e Territórios - Amagis-DF, juiz de direito Fábio Esteves (titular da Vara Criminal 
e Tribunal do Júri do Núcleo Bandeirante). O evento fez parte das ações desenvolvidas pelo 
Programa “Justiça e Educação: Compartilhar conhecimento em prol da infância e juventude 
do DF”, da Amagis-DF, que visa sensibilizar e capacitar professores da rede pública de ensi-
no para o acolhimento de alunos vítimas de abuso sexual. 

O evento ocorreu no Fórum do Núcleo Bandeirante e reuniu cerca de 200 professores 
das escolas públicas da região (Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo I e II e Candangolândia). 
Participaram do evento a secretária da Secretaria Psicossocial Judiciária do TJDFT - SEPSI, 
Marília Lobão; o professor da Unidade de Educação Básica do Núcleo Bandeirante, Adilson 
Lopes; a representante da Comissão de Direitos Humanos da OAB-DF, Ana Izabel Gonçalves 
de Alencar; e o juiz coordenador do CJM, Dr. Ben-Hur Viza.

 Em 26 de novembro de 2015 o CJM promoveu uma formação para a equipe de ser-
vidores do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - JVDFM do Riacho 
Fundo. A formação teve duração de 4 horas e contou a participação da professora do curso 
de graduação em Direito do Centro Universitário de Brasília - UniCeub e doutora em socio-
logia, Laura Frade, que falou sobre o tema “Gênero e Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher”. Também houve a participação da diretora de secretaria do JVDFM do Núcleo 
Bandeirante, Deiza Leite, que deu esclarecimentos acerca dos procedimentos cartorários 
relacionados à Lei Maria da Penha. O objetivo da formação foi o de sensibilizar a nova equi-
pe do Juizado para as especificidades do atendimento às mulheres vítimas de violência do-
méstica e familiar, bem como dos procedimentos judiciais referentes à Lei Maria da Penha. 

No dia 27 de novembro de 2015 foi realizado o segundo encontro de formação para 
orientadores educacionais das escolas públicas das regiões administrativas Núcleo Bandei-
rante, Riacho Fundo, Candangolândia e Parkway. A ação também fez parte das atividades 
do projeto “Maria da Penha vai à Escola”, desenvolvido pelo CJM desde 2014.  A formação 
contou com 26 orientadores educacionais e abordou os temas: “Identificação dos sinais da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, primeiro atendimento e encaminhamento 
à Rede” (Márcia Borba - assistente social do CJM/TJDFT); “Importância da notificação e o 
papel do Ministério Público nos casos de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher” 
(Dra. Gabriela Gonzalez, Promotora de Justiça de São Sebastião). Estiveram presentes ainda 
o juíz de direito Ben-Hur Viza, titular do JVDFM do Núcleo Bandeirante e coordenador do 
CJM; a juíza Fabriziane  Figueiredo, do JVDFM do Riacho Fundo; e o Diretor de Formação 
Continuada da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação - EAPE, professor 
Erisvelton Silva Lima. 
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Foi realizada também uma sensibilização no dia 4 de dezembro de 2015 junto a 68 pro-
fissionais de educação da rede pública de ensino do DF, formadores da Escola de Aperfeiço-
amento dos Profissionais da Educação – EAPE. Além de fazer parte da III Semana Justiça pela 
Paz em Casa, a ação também integrou as atividades do projeto “Maria da Penha vai à Escola”.  

O encontro teve como objetivo sensibilizar os profissionais de educação para a impor-
tância de promover reflexões sobre o tema da violência doméstica e familiar contra a mu-
lher nas atividades das escolas públicas do DF. Além disso, a ação teve o intuito de divul-
gar o projeto “Maria da Penha vai à Escola” e convidar os profissionais da EAPE a serem 
formadores no curso que será oferecido a todos os orientadores educacionais das escolas 
públicas do DF em 2016, através da modalidade de ensino à distância e da parceria com 
a EAPE. Na ocasião, foram ministradas palestras pelos juízes de direito coordenadores do 
CJM, Ben-Hur Viza e Carlos Bismarck. 

Juízes coordenadores do CJM ministram palestras com o intuito de sensibilizar profissionais de educação para o tema

1.4.6.10. Projeto “Notifique”, alterando o Painel “Enfrentamento 
à violência: informação para ação”

Sob iniciativa do CJM foi realizada em 4 de dezembro de 2015, na Casa da Mulher Bra-
sileira, uma reunião de início das atividades do “Projeto Notifique - Enfrentamento à violên-
cia: Informação para a ação”. Tal projeto visa estabelecer parcerias para promover a am-
pliação do número de notificações de violência que chegam ao conhecimento dos diversos 
órgãos públicos do DF.

Estiveram presentes à reunião o coordenador do CJM, Dr. Ben-Hur Viza; membros da 
equipe do CJM; o promotor de justiça Coordenador do Núcleo de Gênero Pró-Mulher do 
MPDFT, Dr. Thiago André Pierobom de Ávila; a Profa. Dra. Valeska Zanello da Universidade 
de Brasília - UnB; representantes da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, Lucy Mary C. 
Stroher e Denise de Freitas Marreco; e do Ministério da Saúde, Renata Sakai.

A reunião deu início ao planejamento das atividades a serem desenvolvidas de maneira 
conjunta pelos parceiros envolvidos no projeto.

1.4.6.11.  III Módulo do curso “O olhar psicossocial sobre o 
fenômeno da violência doméstica e de gênero”

Também como parte da programação III Semana Justiça pela Paz em Casa foi realizado 
o 3º Módulo do curso “O Olhar Psicossocial Sobre o Fenômeno da Violência Doméstica e 
de Gênero”, destinado a servidores do TJDFT que trabalham na área de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.  O curso foi ministrado pela Secretaria Psicossocial Judiciária do 
TJDFT - SEPSI/TJDFT, em 25 de novembro de 2015, no Fórum Leal Fagundes.
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1.5 Capacitação e Aperfeiçoamento Profissional da Equipe

Pelas suas próprias particularidades, a violência doméstica e familiar contra a mulher 
configura-se como um fenômeno complexo por envolver fatores psíquicos, sociais, familia-
res, culturais e simbólicos. 

Logo, tem se tornado um desafio não só para as políticas públicas voltadas para o seu 
enfrentamento, mas para os magistrados e servidores que prestam serviço jurídico e juris-
dicional voltados à prevenção e ao combate às violências vividas pelas mulheres. 

Ao mesmo tempo, a própria complexidade do fenômeno exige dos profissionais que 
trabalham com o tema, a busca constante por novos conhecimentos e habilidades que 
permitam apreender, na dinâmica cotidiana das atividades, as formas singulares de cada 
mulher vivenciar e representar as suas violências no ambiente doméstico e/ou familiar e, 
assim, promover intervenções que permitam àquela mulher a retomada de sua cidadania 
e autonomia.

Desde a sua criação, o CJM vem firmando parcerias com Escola de Administração Judi-
ciária deste Tribunal e estimulando a participação de seus servidores em cursos, simpósios 
e seminários relacionados ao tema. 

 Nesse sentido, torna-se de fundamental importância a capacitação constante não só 
dos servidores dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar, como dos parceiros da Rede 
de Proteção às Mulheres que prestam assistência às mulheres que estão vivenciando situa-
ções de vulnerabilidade e risco decorrente da violência doméstica e familiar.

Participação em Cursos de Capacitação

(Escola de Administração Judiciária e CNJ)

Data/Período Tema Servidores capacitados

09/abr Aula Magna de Juan Vezzulla de Mediação Comunitária Katia e Regina Nogueira

14 e 15/abr Simpósio sobre Violência Doméstica no Uniceub Regina Nogueira, Regina 
Raposo

12/mai Semana do Assistente Social Katia, Regina Raposo

25 a 28/mai Capacitação para trabalhadores da Casa da Mulher 
Brasileira Todos os servidores do CJM

06/ago Curso “O Olhar Psicossocial sobre o Fenômeno da 
Violência Doméstica e de Gênero” Reila, Regiane e Amanda

31/ago Oficina de Relatórios e Pareceres Sociais Regiane e Reila

02, 09, 16 e 23/out Curso de Extensão Investigativa Dr. Ben-Hur, João e Márcia

07/out Capacitação em Grupo de Mulheres da CMB Márcia

1.6 Visitas Externas e Divulgação do Trabalho do CJM 

Considerando que esta Corte de Justiça tem se tornado referência para o Brasil na pres-
tação dos seus serviços jurisdicionais, é frequente o número de instituições e representan-
tes nacionais e internacionais interessados em conhecer as experiências exitosas desenvol-
vidas em diferentes áreas de atuação do TJDFT. 

Um dos fatores que explica o interesse à crescente visibilidade nacional e internacional 
do trabalho desenvolvido é a preocupação constante em criar instrumentos de divulgação 
das ações e projetos do CJM, por meio do site do Centro na página do TJDFT, principal-
mente no link Agenda e Clipping; Gestão da página no Facebook, onde são divulgados os 
eventos e notícias relacionadas ao tema da violência doméstica e familiar; publicação de 
matérias no site do TJDFT; e criação de folder de apresentação do CJM. 

Desde 2011, e em 2012 com a criação do CJM, delegações do Chile, EUA, Haiti, países 
africanos de Língua Portuguesa, Magistrada da França, ONU, CNJ, STF, Secretaria de Polí-
ticas para Mulheres da Presidência da República, Secretaria de Estado da Mulher do GDF, 
MPDFT, Presidente do Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica (FONAVID) já visi-
taram o Centro e conheceram as iniciativas inovadoras no atendimento à mulher, vítima de 
violência doméstica e familiar.
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2. Considerações Gerais 

O ano de 2015 foi de muita produtividade para o CJM. Além das várias atividades já 
planejadas em cumprimento às suas atribuições, merecem destaque as três Semanas da 
Campanha Nacional da Justiça pela Paz em Casa, coordenadas pela Ministra Carmen Lúcia. 

Tantas ações resultaram na construção de novas parcerias e do fortalecimento das 
relações já estabelecidas com outras instituições que compõem a rede de proteção às 
mulheres do DF. 

Ademais, diante da inclusão do TJDFT em iniciativas de alcance nacional, este CJM pode 
contar com maior apoio institucional, o que permitiu a intensificação de articulação com 
tantas instituições da rede de proteção à mulher e construção de novos convênios e termos 
de cooperação técnica entre os interessados. 

Destaca-se que iniciativas pioneiras foram implementadas para agilizar e aperfeiçoar a 
comunicação entre a DEAM e os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher do TJDFT. Também foi possível uma maior aproximação com a PMDF para efetivar o 
atendimento às mulheres que tem Medidas Protetivas de Urgência deferidas e que, devido 
a situações graves de risco, necessitam de maior atenção e proteção do Estado.

Além disso, como forma preventiva e educativa, o CJM intensificou a realização de pa-
lestras nas escolas e nas comunidades, levando a Lei Maria da Penha e os procedimentos ao 
alcance da cidadã e do cidadão. O CJM foi às escolas públicas e levou o conhecimento sobre 
a Lei Maria da Penha aos orientadores educacionais, bem como promoveu a divulgação e 
a ampliação das ações do projeto “Maria da Penha vai à Escola” por meio do trabalho em 
rede que desenvolve.

Por outro lado, a coordenação do CJM está ciente da responsabilidade da manutenção 
de suas atividades e a importância de muitas novas ações que busquem a erradicação da 
violência na vida das mulheres do DF, de forma interventiva e preventiva. Entretanto, a 
coordenação do CJM também tem ciência de que as ações solicitadas pela sociedade são 
possibilitadas apenas se houver o comprometimento deste Centro e forte apoio institucio-
nal deste Tribunal.

O atendimento às mulheres por equipes multidisciplinares tem demonstrado a impor-
tância desta ação na efetividade do cumprimento da Lei Maria da Penha. Nas pesquisas de 
opinião, as partes atendidas por equipe multidisciplinar demonstram que o acolhimento 
sem revitimização às mulheres e por profissionais capacitados podem minimizar e até rom-
per o ciclo da violência. Esta ação deve ser estendida a todos os JVDFM do TJDFT, tendo em 
vista que permite a efetivação da missão institucional de “proporcionar à sociedade do Dis-
trito Federal e dos Territórios o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos por meio de um 
atendimento de qualidade, promovendo a paz social”.

Para ampliação das Equipes Multidisciplinares de atendimento às mulheres, o CJM tem 
realizado reuniões com os setores competentes do TJDFT para disponibilização de servido-
res da área psicossocial e direito, bem como espaço físico e procedimentos necessários. 
Nesse sentido, o CJM tem buscado o apoio institucional para possibilitar esta ampliação na 
qualificação dos atendimentos às mulheres.

Além disso, o CJM tem realizado reuniões com instituições que possam oferecer as-
sistência jurídica às mulheres desde o momento de registro de Boletim de Ocorrência nas 
Delegacias, bem como antes e durante as audiências. Para isso, estão sendo construídas 
minutas de convênios e atos de cooperação técnica entre tais instituições e o TJDFT.

Ademais, verificou-se a necessidade de apoio institucional e disponibilização de juízes 
substitutos aos Juízes Coordenadores do CJM quando da participação dos referidos magis-
trados em eventos em que representam o TJDFT. Ressalta-se que os magistrados do CJM 
exercem a função de coordenação do Centro sem prejuízo das atribuições de juiz titular 
dos referidos Juizados. Diante dos vários convites para eventos de políticas públicas sobre 
a violência contra a mulher, bem como para proferir palestras sobre a Lei Maria da Pe-
nha, tornou-se fundamental a disponibilização de juízes substitutos para evitar acúmulo de 
processos nos gabinetes e na pauta de audiências nos Juizados de titularidade dos Juízes 
Coordenadores do CJM.

Por fim, o CJM tem desenvolvido as atribuições previstas na Resolução N. 13 de 06 de 
agosto de 2012 deste Tribunal, com esforços constantes no sentido de promover ações que 
melhorem a prestação jurisdicional às pessoas do DF que vivenciam a violência doméstica 
e familiar. 

Destaca-se que a violência contra a mulher e a violência de gênero prevista na Lei Maria 
da Penha são conflitos normalmente complexos que envolvem partes de uma relação con-
tinuada (cônjuges ou ex-cônjuges, mães e filhos) e necessitam de iniciativas efetivas, tais 
como aquelas realizadas pelo CJM, para se evitar repetição da violência e novos conflitos. 
Assim, em última análise, as ações do CJM contribuem para a prevenção e a erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher no Distrito Federal.
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3. Fotos 

3.1. Inauguração da Casa da Mulher Brasileira em Campo 
Grande – MS e visita ao Tribunal de Justiça de MS

3.2. Seminário Internacional de Compartilhamento de 
Práticas e Conhecimentos – Mulheres Seguras

3.3. IPEA – Avaliação da Lei Maria da Penha e o Futuro das 
Políticas de Prevenção à Violência contra a Mulher

3.4. Evento Ministério da Justiça -  Sessão Especial de 
Julgamento – Homenagem ao Dia Internacional da Mulher
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3.5. Participação do CJM na Cerimônia de 
Sanção da Lei do Feminicídio

3.6. Participação do CJM na Cerimônia de Recondução 
à posse da Ministra Eleonora Minecucci

3.7. Capacitação PROVID – Núcleo Bandeirante e Planaltina

3.8. CEAM – Centro Especializado de 
Atendimento à Mulher – Luziânia

3.9. Reuniões de articulação com a Rede de Proteção à Mulher

Rotary Núcleo Bandeirante Núcleo da UnB em Ceilândia

Regional de Ensino de Ceilândia
MPDFT
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Composição do CJM   

- Coordenadores: Juiz Ben-Hur Viza e Juiz Carlos Bismarck Piske de Azevedo Barbosa.

- Supervisora: Cristiane Moroishi

- Supervisor-Substituto: João Wesley Domingues

- Servidores: Agni Ribeiro de Assis; Alfredo Sebastião Silveira Valente Junior; Katia Fer-
reira Gomes; Marcia Maria Borba Lins; Marcos Francisco de Souza; Myrian Caldeira Sartori; 
Regina Lúcia Nogueira; Regina Márcia Raposo; Tarciane Ramos;

- Estagiários: Amanda Ferreira Leite, Isaac Monteiro de Sousa Sá, Alef de Araújo Silva, 
Regiane Pereira Oliveira e Reila Pereira Moura. 

Endereço do CJM: Fórum Hugo Auler – Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante, 
Av. do Contorno, lote 14 – sala 1.45 – telefones 3103.2041/3103.2093;

Casa da Mulher Brasileira: Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN) 601, lote J, ala Laran-
ja, Asa Norte.

E-mail: cjm.df@tjdft.jus.br 

Site do TJDFT: http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/cen-
tro-judiciario-mulher

mailto:cjm.df@tjdft.jus.br
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-judiciario-mulher
http://www.tjdft.jus.br/institucional/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-judiciario-mulher
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